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PROJETOS PADRÃO DE 
ACABAMENTO CÓDIGO R$/M2

RESIDENCIAIS

R - 1 (Residência 
Unifamiliar)

Baixo R 1-B 1.329,24

Normal R 1-N 1.672,39

Alto R 1-A 2.086,00

PP - 4 
(Prédio Popular)

Baixo PP 4-B 1.203,33

Normal PP 4-N 1.591,15

R - 8 (Residência 
Multifamiliar)

Baixo R 8-B 1.141,49

Normal R 8-N 1.372,72

Alto R 8-A 1.686,14

R - 16 (Residência 
Multifamiliar)

Normal R 16-N 1.332,14

Alto R 16-A 1.722,64

PIS (Projeto de 
Interesse Social) – PIS 929,25

RP1Q (Residência 
Popular) – RP1Q 1.390,09

COMERCIAIS

CAL - 8 (Comercial 
Andares Livres)

Normal CAL 8-N 1.619,17

Alto CAL 8-A 1.786,66

CSL - 8 (Comercial 
Salas e Lojas)

Normal CSL 8-N 1.354,04

Alto CSL 8-A 1.559,85

CSL - 16 (Comercial 
Salas e Lojas)

Normal CSL 16-N 1.809,19

Alto CSL 16-A 2.079,83

GI (Galpão Industrial) – GI 721,15

Estes valores devem ser utilizados após 01/03/2007, 
inclusive para contratos a serem firmados após esta 
data. As informações acima foram fornecidas pelo 

Sinduscon-RS. Atualize os valores do CUB em 
www. sinduscon-rs.com.br

ART  
ART – TABELA A – OBRA OU SERVIÇO

FAIXA CONTRATO R$

1 até R$ 8.000,00 R$ 74,37

2 de R$ 8.000,01 até R$ 15.000,00 R$ 130,15

3 acima de R$ 15.000,01 R$ 195,96

ART – TABELA B – OBRA OU SERVIÇO DE ROTINA – 
VALORES DA ART MÚLTIPLA MENSAL

FAIXA CONTRATO R$

1 até R$ 200,00 R$ 1,44 

2 de R$ 200,01 até R$ 300,00 R$ 2,93 

3 de R$ 300,01 até R$ 500,00 R$ 4,37 

4 de R$ 500,01 até R$ 1.000,00 R$ 7,32 

5 de R$ 1.000,01 até R$ 2.000,00 R$ 11,77 

6 de R$ 2.000,01 até R$ 3.000,00 R$ 17,64 

7 de R$ 3.000,01 até R$ 4.000,00 R$ 23,66 

8 acima de R$ 4.000,00 Tabela A

ART DE RECEITUÁRIO AGRONÔMICO/INSPEÇÃO VEICULAR
Valor de cada receita agronômica. Na ART incluir 
múltiplos de 25 receitas limitadas a 500 receitas R$ 1,44

Valor de cada inspeção veicular. Na ART incluir 
múltiplos de 25 inspeções limitadas a 100 inspeções R$ 1,44

TAXAS
1) Registro/Inscrição ou Registro de Pessoa Física

A) Registro definitivo R$ 72,50 / Obs.: Primeiro registro R$ 118,23 
(R$ 72,50 de taxa de registro e R$ 45,73 de taxa de carteira)

B) Visto em Registro de outro Crea 
(Registro com no Nacional é Isento)

R$ 45,73 

2) Registro de Pessoa Jurídica

A) Principal  R$ 222,74 

B) Restabelecimento de Registro R$ 222,74 

3) Expedição de Carteira com Cédula de Identidade

A) Carteira Definitiva  R$ 45,73 

B) Substituição ou 2a via  R$ 45,73 

C) Reativação de cancelado (art. 64, parágrafo 
único, Lei no 5.194/66, valor R$ 72,50 do registro 
e R$ 15,73 da carteira)

 R$ 118,23 

4) Certidões

A) Emitida pela internet (Profissional e Empresa) Isenta

B) Certidão de Registro e Quitação Profissional R$ 45,73

C) Certidão de Registro e Quitação de Firma R$ 45,73

D) Certidão Especial R$ 45,73

5) Direito Autoral

A) Registro de Direito sobre Obras Intelectuais R$ 278,26 

6) Formulário

A) Bloco de Receituário Agronômico e Florestal R$ 45,73 

7) Formalização de Processo de Incorporação de 
Atividade Executada no Exterior ao Acervo Técnico, 
nos Termos da Resolução No 1.025 de 2009

R$ 278,26

INDICADORES 2016

SERVIÇOS DA GERÊNCIA DE ART E ACERVO
Registro de Atestado Técnico 
(Visto em Atestado) por profissional 

R$ 75,11

ATÉ 20 ARTS ACIMA DE 20 ARTS

Certidão de Acervo Técnico (CAT) R$ 45,73 R$ 92,75

Certidão de Inexistência de obra/serviço R$ 45,73 R$ 92,75

Certidão de ART R$ 45,73 R$ 92,75

Certidões Diversas R$ 45,73 R$ 92,75

Valores conforme Resolução nº 1066, 
25 de setembro 2015, do Confea.

CUB/RS novembro NBR 12.721 - Versão 2006

PAGAMENTO DA ANUIDADE 
É CONDIÇÃO PARA O REGULAR 
EXERCÍCIO PROFISSIONAL
A contribuição de anuidade, que é de caráter obrigatório pa-
ra o exercício profissional, nos termos do artigo 63 da Lei 
Federal no 5.194, é devida a partir do dia 1o de janeiro de ca-
da ano, podendo o seu pagamento ocorrer, sem acréscimo, 
até 31 de março. O não pagamento da anuidade até essa da-
ta (31 de março) resulta em débito do profissional. Esse dé-
bito já impede a emissão da Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART), de Certidão de Acervo Técnico (CAT) e de re-
gistro, até que seja adimplido o respectivo tributo.

O artigo 67 desta lei estabelece que, embora legalmente re-
gistrado, só será considerado no legítimo exercício da pro-
fissão o profissional ou pessoa jurídica que esteja em dia 
com o pagamento da respectiva anuidade. E o artigo 68 pre-

vê que as autoridades administrativas e judiciárias, as re-
partições estatais, paraestatais, autárquicas ou de economia 
mista não receberão estudos, projetos, laudos, perícias, ar-
bitramentos e quaisquer outros trabalhos sem que os auto-
res, profissionais ou pessoas jurídicas, comprovem que es-
tão em dia com o pagamento da respectiva anuidade.

O pagamento da anuidade, portanto, é condição para o re-
gular exercício profissional.



Parabéns, Engenheiro Ambiental, pelo seu dia.
31 de janeiro.
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Palavra do Presidente
Importante e relevante a Palavra do Pre-
sidente na edição 115, julho/agosto, da 
Conselho em Revista. É lamentável a 
prática de nossos governantes com o 
loteamento político dos cargos de em-
presas estatais, autarquias e até da ad-
ministração direta. Nós Engenheiros, 
também, devemos levantar a voz e nos 
unir junto com a entidade na denúncia 
dessa prática que só tem colocado “des-
preparados” e, na maioria das vezes, “in-
teresseiros” na gestão dos negócios pú-
blicos. O presente aí está a demonstrar 
a corrupção e o não planejamento que 
tanto prejudicam o desenvolvimento do 
Estado e nação.
Ari Rogério de Marco 
Engenheiro Mecânico – Coordenador 
Mercado Urbano, Companhia de Gás 
do Estado do RS

Conselho em Revista 115
Acabo de ler nossa Conselho em Revis-
ta e desejo cumprimentar pelo alto nível 
da publicação, com destaque para a ma-
téria “Obras de Infraestrutura no RS em 
Colapso”, na qual foi colhida a opinião 
de pessoas autorizadas a falar sobre o 
tema e um assunto de alto interesse pa-
ra todos. Muito boa ainda a Palavra do 
Presidente, a boa notícia sobre a Planta 
Polimetálica da Votorantim, a Coluna do 
Conselheiro Federal – ótima iniciativa –, 
o Raio X da Fiscalização, as notícias so-
bre a XVI EESEC, as Novidades Técni-

cas e ainda os Artigos Técnicos. Todos 
eles de bom nível. Enfim, uma edição 
de encher os olhos. Parabéns.
Eddo Bojunga
Engenheiro Civil/Eletricista/Mecânico 

Legislação de Prevenção 
contra Incêndios
Escrevo ao CREA-RS para externar mi-
nha grande preocupação com a nova 
Legislação de Prevenção contra Incên-
dios, publicada através dos Decretos nº 
51.803; Decr. nº 53.280 e várias Reso-
luções Técnicas do Corpo de Bombei-
ros, pois os PSPCI de risco pequeno (área 
até 200 m2) serão elaborados por pes-
soas não habilitadas, que terão um “com-
pêndio”, que mais parece uma cartilha, 
com mais de 100 pg para tentar elabo-
rar seus PSPCI. Devido à falta de estru-
tura de um órgão do Estado (Bombei-
ros), inventa-se uma “Legislação”, alte-
rada inúmeras vezes desde sua publi-
cação em dezembro/2013, que fere a 
Lei Federal nº 5194, sem que o CREA 
tome uma posição de forma clara e ob-
jetiva contra este ato, assim permitindo 
que pessoas leigas efetuem trabalhos 
técnicos exclusivos de profissionais. 
Roosevelt William Nasário 
Engenheiro de Produção 
e Seg. do Trabalho

Obras de Infraestrutura
Ocorreu-me utilizar este espaço para 
manifestar repúdio a diversas obras 

em desenvolvimento neste Estado e 
que pecam em erros primários desde 
seu projeto.
São barragens que se rompem, viadu-
tos e passarelas que desabam, pontes 
que não chegam a lugar algum. Contri-
buindo com a bela reportagem de capa 
da edição julho/agosto 2016 da Conse-
lho em Revista, esclareço que mesmo 
o pouco investimento é muito mal ad-
ministrado.
Se a situação é caótica na capital, ima-
gine no interior do Estado. Ilustro com 
um absurdo ocorrido em Portão (RS): 
concessionária de energia implanta rede 
de energia MT sobre edificações, junto 
a centro de avenidas sem qualquer pro-
teção mecânica; postes fora do prumo; 
rede passando por cima de terreno de 
terceiros etc. Enfim, implanta-se este 
“projeto” ferindo Normas Técnicas de 
Projetos de Rede Aérea de Distribuição 
(NTD002). Não responde aos questio-
namentos protocolados por aqueles que 
se sentiram ameaçados de morte. A Ou-
vidoria não se pronuncia, muito menos 
a Agência Estadual de Regulação dos 
Serviços Públicos Delegados do RS 
(AGERS). Cabe, portanto, a nós Enge-
nheiros representar a sociedade civil pa-
ra mudar o rumo deste País, atuando co-
mo fiscais e denunciando estas obras ao 
Ministério Público (MP). Responsabilizo-
-me pela veracidade das informações e 
assumo total responsabilidade em rela-
ção ao que acima foi expresso. Possuo 
protocolos que datam de ano denuncian-
do o fato sem qualquer retorno e possuo 
fotos destas situações.
Karlo Keller  
Engenheiro Civil – kk123@terra.com.br

Sugestão
Gostaria de expor minha opinião sobre 
uma remodelação na revista, pois a mes-
ma tem matérias muito extensas, tor-
nando a leitura pesada. Outro ponto é 
que por isso utilizam letras muito pe-
quenas e espaços reduzidos, dificultan-
do a leitura. Além das cores de fundo 
às vezes dificultarem também. Grato 
pela atenção.
Juliano Fortunato 
Eng. Agrônomo e Seg. do Trabalho 

Prezado Engenheiro, 
Críticas e sugestões sempre são bem-
-vindas para melhorias de qualquer pro-
duto, inclusive para uma publicação co-
mo a Conselho em Revista, que com-
pletou 12 anos em 2016. Há duas edi-
ções, implementamos algumas modifi-
cações, como o aumento da fonte, pa-
ra facilitar a leitura.

ESPAÇO DO LEITORESPAÇO DO LEITOR Os profissionais podem solicitar o cancelamento do envio da revista impressa no e-mail 

revista@crea-rs.org.br

Escreva para a Conselho em Revista
Rua São Luís, 77 • Porto Alegre/RS • CEP 90620-170 | e-mail: revista@crea-rs.org.br
Por limitação de espaço, os textos poderão ser resumidos. crea-rs.org.br • twitter.com/creagaucho • facebook.com/creagaucho

Acompanhe o CREA-RS nas redes sociais

facebook.com/creagauchocrea-rs.org.br twitter.com/creagaucho4
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PALAVRA DO PRESIDENTE

2016: um ano de 
Estamos finalizando o segundo ano de gestão à fren-

te do CREA-RS, período marcado por muitos desa-

fios para as Entidades de Classe, para o Conselho e 

para o País em geral. Ainda nos encontramos em 

um estágio de imobilismo e queda econômica tan-

to no governo estadual quanto no federal. A infraes-

trutura brasileira, que já era precária, está deterio-

rando-se de forma muito rápida. Neste setor, hoje 

se investe menos de 1% do PIB no RS, quando o mí-

nimo aceitável seria 3%. Além disso, apenas 24% do 

total de tributos repassados à União retorna ao Es-

tado, sendo necessário um novo pacto federativo 

para reequilibrar esta situação.

Mesmo com um cenário desfavorável, o CREA-RS 

apresentou inúmeros avanços e, ao final destes dois 

anos de gestão, destacamos algumas ações imple-

mentadas pela atual Diretoria que objetivaram me-

lhorar as condições de trabalho dos funcionários, 

qualificar o atendimento junto aos profissionais e ga-

rantir superávit orçamentário para o Conselho. 

Uma delas é o Programa de Aperfeiçoamento Pro-

fissional (PAP), em convênio com a Unisinos, que es-

tá capacitando quase 500 profissionais em todo o 

Estado para a elaboração de PPCI. Também a cria-

ção das Comissões Multimodais já instaladas no iní-

cio de 2016 e agora ampliadas para 21 Inspetorias, 

permitindo a participação ativa de todas as áreas da 

Engenharia e melhorando os processos de fiscaliza-

ção do Conselho. 

Ao longo destes dois anos, desenvolvemos diversas 

parcerias com o Ministério Público do Trabalho, Tri-

bunal de Contas do Estado, entre outras instituições, 

visando qualificar e melhorar a fiscalização nas diver-

sas áreas da Engenharia, inclusive criando forças-ta-

refas em conjunto com esses órgãos. Além disso, ini-

ciamos o processo de renovação da frota de veículos, 

com a aquisição de sete veículos zero-quilômetro, des-

tinados prioritariamente para a Fiscalização.

Em relação à parte patrimonial, recuperamos diver-

sas Inspetorias tanto na parte física quanto na de 

mobiliário. E, o mais importante, estamos realizando 

a troca de endereço de oito Inspetorias, seis ainda 

neste ano, objetivando dar maior visibilidade ao Con-

selho e melhorar o espaço físico para atendimento 

dos profissionais e da sociedade. Também coloca-

mos em operação o gerador no edifício sede, o que 

nos dá maior estabilidade no sistema de informática 

quando ocorrerem quedas de energia. 

No tocante ao sistema administrativo e operacional, 

estamos iniciando o processo de instalação do Sis-

tema Eletrônico de Informações (SEI), procedimento 

obrigatório determinado pelo governo federal que 

será implantado até o final de 2017 e eliminará o uso 

do papel nas tramitações administrativas do Conse-

lho. Ainda, em relação às Entidades de Classe, já or-

çamos R$ 2,4 milhões em 2017 para a retomada dos 

repasses para as entidades via chamada pública, con-

forme determina a Lei nº 13.019. 

2º Diretor Administrativo
Marcus Vinícius do Prado
Eng. Civil
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avanços para o CREA-RS
A defesa dos profissionais foi intensificada neste 

ano pela fiscalização em diversos órgãos públicos 

e privados como Corsan, Emater, EPTC, CRM, entre 

outros, no sentido de verificar se cargos técnicos 

são ocupados por profissionais habilitados e se eles 

pagam o salário mínimo profissional, fixado pela Lei 

nº 4.950 - A/66.

Neste espírito de confraternização que o Natal e a 

chegada de um novo ano nos trazem, queremos en-

cerrar 2016 comemorando os bons resultados em prol 

dos profissionais e empresas registrados no Conse-

lho. Apesar do momento econômico extremamente 

difícil em que passam o Estado do Rio Grande do Sul 

e o Brasil, acreditamos que as novas gestões munici-

pais poderão trazer outros métodos de governabili-

dade, que valorizem os profissionais da área tecno-

lógica, pois temos a certeza que a Engenharia será o 

fator determinante e fundamental para a recuperação 

econômica do Brasil.

Desejamos a todos os profissionais , 
familiares, colaboradores e sociedade um 
excelente final de ano e que 2017 seja um 
período de muita prosperidade, saúde e 
harmonia. Que no próximo ano o CREA-RS 
atue cada vez mais na “Valorização e Defesa 
da Área Tecnológica”.

Um grande abraço, 

Engenheiro Civil 
MELVIS BARRIOS JUNIOR

Gestão 2015/2017
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ENTREVISTA

Engenheiro Eletricista Murilo Pinheiro, 
presidente da Federação Nacional 
dos Engenheiros (FNE) 
por Jô Santucci | Jornalist�a 

Fundada em 25 de fevereiro de 1964, a Federação 
Nacional dos Engenheiros (FNE) tem sede em Brasília 
e, hoje, é composta por 18 Sindicatos dos Engenheiros 
que congregam cerca de 500 mil Engenheiros no País. 
A entidade defende a formação de uma ampla coalizão 
unindo os Engenheiros e demais profissionais da área 
tecnológica, por meio dos sindicatos, associações 
representativas, conselhos profissionais, universidades, 
empresas e entidades patronais. A proposta é que essa 
aliança, que configura a Engenharia Unida, possa 
oferecer saídas às dificuldades enfrentadas pelo País na 
atualidade e contribuir com o permanente avanço no 
futuro. Conversamos com o Eng. Murilo Celso de 
Campos Pinheiro, que foi reconduzido à Presidência da 
FNE em março deste ano.

Conselho em Revista - O que é o Projeto Cresce 
Brasil e quais são as suas principais prioridades? 
Engenheiro Eletricista Murilo Pinheiro – Lançado em 
2006, o Cresce Brasil + Engenharia + Desenvolvimen-
to visa contribuir com um plano nacional de desenvol-
vimento, cujas premissas são democracia, preservação 
ambiental e distribuição de renda. A primeira edição, 
elaborada num período de estagnação econômica, de-
fendia a possiblidade de retomada do crescimento eco-
nômico aos patamares de 6% ao ano. Isso exigia am-
pliar investimentos públicos e privados para 25% do 
PIB e promover alterações na política econômica, bai-
xando juros e incentivando a produção. O documento 
que trazia essas propostas, elaborado a partir do tra-
balho de consultores em cada um dos temas e de vá-
rios seminários em todas as regiões do País com a par-
ticipação de milhares de profissionais, apontava os gar-
galos em infraestrutura e o que precisava ser feito. Os 
temas tratados foram energia, transporte e logística, 
transporte público e mobilidade, comunicação, sanea-
mento, ciência e tecnologia e agricultura. 
Desde então, o projeto vem sendo atualizado cons-
tantemente e abordando aspectos que a FNE consi-
dera mais relevantes em cada momento. Entre as vá-
rias etapas, estão uma discussão sobre as regiões me-
tropolitanas, a crise financeira de 2008 e como supe-
rá-la, os desafios da indústria brasileira e as possibli-
dades trazidas pela Copa 2014 em termos de aperfei-
çoamento da infraestrutura. 

Neste ano, lançamos um novo documento que foca 
as cidades, abordando a qualidade de vida da popu-
lação e o desenvolvimento local. O objetivo foi travar 
essa discussão por ocasião das eleições municipais e, 
depois disso, com os prefeitos eleitos. O documento 
aborda o financiamento dos municípios, habitação, 
saneamento, mobilidade urbana, iluminação pública 
e internet pública. 

Os gargalos na infraestrutura nacional consti-
tuem entraves ao desenvolvimento. Como reto-
mar o crescimento no Brasil contando com os 
Engenheiros como aliados?
Esta questão é fundamental e temos proposto esse 
debate aos profissionais. Em primeiro lugar, sem dú-
vida, é preciso retomar os investimentos em infraes-
trutura para que tenhamos condições melhores de 
produção e também para movimentar a economia. 
Esse diagnóstico está preciso. Com relação à retoma-
da do crescimento, a nossa convicção é que isso só é 
possível com a participação dos Engenheiros. E essa 
participação se dá de duas formas. Primeiro, como 
profissionais, atuantes no setor produtivo, no serviço 
público, como empregados, empresários ou autôno-
mos, pois a categoria está diretamente ligada ao de-
senvolvimento. E depois, o que é igualmente impor-
tante, como partícipes do debate público. Os Enge-
nheiros têm uma grande contribuição a dar no senti-
do de ajudar o País a encontrar o caminho do desen-
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volvimento. Por isso, devemos fortalecer a nossa or-
ganização e nos engajarmos fortemente nesse deba-
te. Este é o sentido movimento “Engenharia Unida”, 
que busca formar uma ampla coalizão de profissionais 
da área tecnológica visando o desenvolvimento e a 
valorização profissional. 

Como manter uma Engenharia forte e unida dian-
te do cenário social, político e econômico que 
o Brasil atravessa?
Exatamente por vivermos um momento de crise faz-se 
ainda mais necessária uma Engenharia forte e unida. 
Como dissemos acima, é extremamente importante pa-
ra a categoria e para o País que a Engenharia dê a sua 
contribuição qualificada para encontrarmos saídas às 
dificuldades enfrentadas. 

Faltam profissionais da Engenharia ou qualifi-
cação profissional?
Lamentavelmente, depois de um período de cresci-
mento fantástico do mercado de trabalho (entre 2003 
e 2013 o emprego formal na área cresceu 87%), desde 
2014 as demissões vêm superando as admissões. Por-
tanto, não faltam profissionais. Hoje, estão faltando 
oportunidades. Com relação à qualificação, os Enge-
nheiros brasileiros estão entre melhores do mundo, não 
há dúvida com relação a isso. Obviamente, é necessá-
rio que os profissionais tenham acesso à educação con-
tinuada para que possam se manter à altura das novas 
demandas. Essa é inclusive uma reivindicação da FNE: 
além de remuneração justa e condições de trabalho 
adequadas, o profissional precisa ter meios de se atua-
lizar constantemente. Essa é uma tarefa das empresas, 
mas também das entidades aos quais esses profissio-
nais estão ligados. Precisamos todos pensar nisso co-
mo prioridade. Outro ponto também necessário é pen-
sar em aprimorar as nossas graduações, aumentando 
sempre a qualidade de ensino, mas também revendo 
o currículo para que o engenheiro chegue o mais pron-
to possível ao mercado. E esse recém-formado deve 
ter a consciência de que, sendo um profissional da área 
tecnológica, terá sempre de continuar aprendendo, que 
o conhecimento adquirido na faculdade será superado 
em um tempo não muito longo. 

Quais são os principais desafios do ensino da En-
genharia no Brasil para formar profissionais que 
atendam às necessidades de mão de obra apta a 
operar o sistema empresarial e de inovação?
Em primeiro lugar, é preciso uma sólida formação, com 
ensino de excelência. Também, o currículo deve com-
preender, além das matérias básicas e técnicas, com-
petências que são necessárias para o exercício bem-
-sucedido da profissão nos dias hoje. Isso inclui capa-
cidade de trabalho em equipe, espírito empreendedor, 
capacidade de se comunicar bem. O aluno de Enge-
nharia deve aprender sempre e ser incentivado a criar, 
fazer, ousar. Também deve desenvolver um profundo 
senso de responsabilidade social e ambiental. É com 
essa mão de obra que contamos para construir um País 

avançado. O Instituto Superior de Inovação e Tecno-
logia (Isitec), criado pelo Sindicato dos Engenheiros no 
Estado de São Paulo (SEESP) e que tem o apoio da 
FNE, atua dentro dessa perspectiva. Indo para a quar-
ta turma de Engenharia de Inovação no próximo se-
mestre, o projeto tem se mostrado um sucesso. 

Qual é o papel de entidades como a FNE no sen-
tido de garantir que grandes instituições e em-
presas que há décadas impulsionam o cresci-
mento e desenvolvimento no País não sejam des-
manteladas?
Nós temos defendido que a empresa, sua expertise e 
os empregos que elas geram têm que ser preservados. 
Crimes ou desvios são cometidos por indivíduos. Esses 
devem ser investigados, processados, julgados e pu-
nidos dentro do que prevê a legislação. Mas não pode-
mos dizimar as empresas e junto com elas a Engenha-
ria brasileira. O papel da FNE, em parceria com o con-
junto das entidades de Engenharia, ou seja, da Enge-
nharia Unida, é participar do debate público e mostrar 
à sociedade que se trata de equívoco grave simples-
mente destruir as empresas nacionais. Esse espaço se-
rá ocupado por firmas estrangeiras que levarão embo-
ra muitos postos de trabalho.

Como trabalhar para garantir um corpo técnico 
permanente da área da Engenharia e da Agrono-
mia nos quadros de servidores públicos nas es-
feras federal, estadual e municipal, como forma 
de garantir o amplo domínio do acervo técnico 
existente, bem como o planejamento, execução 
e manutenção das obras públicas de Engenharia?
Acreditamos que para isso é essencial que as adminis-
trações, nas várias instâncias, tenham planos de carrei-
ra compatíveis com a qualificação desses profissionais 
e ofereçam remuneração adequada. Estamos lutando 
para a aprovação do PLC 13/2013, que cria a Carreira 
Pública de Estado para a categoria e que consideramos 
que seria um grande passo para alcançar esse objetivo. 
Infelizmente, o projeto passou por várias idas e vindas 
e continua à espera de apreciação no Senado. Precisa-
mos manter e fortalecer essa batalha, mas também atuar 
em município a município junto ao Executivo e Legisla-
tivo, mostrando que contar com um corpo técnico qua-
lificado significa desenvolvimento local, bem-estar pa-
ra a população e economia de recursos. 

Apesar de ter como atividade fim a fiscaliza-
ção do exercício profissional, como o Sistema 
Confea/Crea e Mútua pode trabalhar pela im-
plantação de políticas de Estado, com base no 
conhecimento técnico e científico da área da 
Engenharia? 
O Sistema tem um papel fundamental a cumprir nesse 
sentido, sem obviamente negligenciar as suas funções 
essenciais. O Confea e os Creas reúnem cerca de 1,5 
milhão de profissionais. Ou seja, é uma massa crítica 
incrivelmente qualificada que pode ter no Sistema um 
vetor de participação social muito importante. 
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Com o tema “Consolidação da Identidade da Enge-
nharia Modalidade Química junto às Instituições de En-
sino”, o Workshop da Coordenadoria de Câmaras Espe-
cializadas de Engenharia Química (CCEEQ) do Sistema 
Confea/Crea, no Centro de Tecnologia da Universidade 
Federal de Santa Maria (UFSM), ocorreu entre os dias 19 
a 21 de outubro. Com significativa participação de estu-
dantes tanto da UFSM quanto da Universidade Federal 
do Pampa (Unipampa) e do Centro Universitário Fran-
ciscano (Unifra), pode-se dizer que o objetivo de estrei-
tar as relações entre o Sistema Confea/Crea e as insti-
tuições de ensino superior foi atingido. 

O coordenador nacional das CCEEQ, Engenheiro 
Químico José Guilherme de Souza, ressaltou o fato de 
o workshop levar para dentro da universidade temas 
relevantes da modalidade. “Espero que seja de gran-
de importância para vocês como está sendo para este 
grupo de coordenadores que contribuiu para a reali-
zação deste evento, pois é a primeira vez em que re-
presentantes de todas essas entidades estiveram reu-
nidos em um mesmo evento integrando o estudante 
que ainda não se graduou”, pontuou. 

A decisão de fazer o workshop dentro de uma ins-
tituição de ensino foi tomada em março deste ano nu-
ma reunião da Coordenadoria das Câmaras Especiali-
zadas de Engenharia Química, em Brasília. Na ocasião, 

a professora do departamento de Engenharia Química 
da UFSM Damaris Kirsch Pinheiro, enquanto coorde-
nadora da Câmara de Engenharia Química do CREA-RS, 
estava presente e colocou à disposição o curso de gra-
duação em Engenharia Química da UFSM para auxiliar 
na organização do evento. “A importância deste even-
to dentro de uma instituição de ensino é o estreita-
mento das relações entre o sistema profissional e a 
instituição”, reafirma a professora Damaris.

NOTÍCIAS DO CREA-RS

Pela primeira vez, Workshop da CCEEQ 
é realizado em uma instituição de ensino
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CENSURA PÚBLICA POR INFRAÇÃO  
À ÉTICA PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO 
RIO GRANDE DO SUL (CREA-RS), órgão de fiscalização do exer-
cício profissional, no uso das atribuições que lhe confere a Lei n. 
5.194, de 24 de dezembro de 1966, torna pública a pena de CEN-
SURA PÚBLICA imputada ao Técnico em Agropecuária ANDER-
SON ANDRE RIEGEL, registrado no CREA-RS sob o n. RS110270-TD,  
nos termos dos artigos 71 e 72 da referida Lei Federal, por infra-
ção ao disposto no art. 8o, Inciso IV, c/c art. 13, do Código de Ética 
Profissional adotado pela Resolução n. 1002, de 26 de novembro 
de 2002, do Confea, por irregularidades em pareceres técnicos no 
âmbito dos imóveis rurais a serem adquiridos com recursos do Fun-
do de Terras e de Reforma Agrária - FTRA, através do acesso à po-
lítica pública de concessão de financiamento do Programa Nacio-
nal de Crédito Fundiário, vinculado ao Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário - MDA, segundo consta no processo administrati-
vo n. 2012053365.

Porto Alegre, 17 de maio de 2016.

Eng. Civil Melvis Barrios Junior
Presidente do CREA-RS

CENSURA PÚBLICA POR INFRAÇÃO  
À ÉTICA PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO 
GRANDE DO SUL (CREA-RS), órgão de fiscalização do exercício 
profissional, no uso das atribuições que lhe confere a Lei n. 5.194, 
de 24 de dezembro de 1966, torna pública a pena de CENSURA 
PÚBLICA imputada ao Técnico em Agropecuária EDERSON BEL-
MONTE SALDANHA, registrado no CREA-RS sob o n. RS166498-TD, 
nos termos dos artigos 71 e 72 da referida Lei Federal, por infração 
ao disposto no art. 8o, Inciso VI, c/c art. 13, do Código de Ética Pro-
fissional adotado pela Resolução n. 1002, de 26 de novembro de 
2002, do Confea, por permitir que empresa que comercializa agro-
tóxicos pudesse utilizar formulário de Receita Agronômica com a sua 
assinatura apresentado posteriormente à fiscalização do Conselho, 
referente à venda anterior realizada sem a devida receita, caracte-
rizando, assim, o empréstimo de seu nome sem a sua real participa-
ção (acobertamento), colocando em risco o meio ambiente, segundo 
consta no processo administrativo n. 2013020172.

Porto Alegre, 17 de maio de 2016.

Eng. Civil Melvis Barrios Junior
Presidente do CREA-RS

O vice-presidente do CREA-RS, Eng. Agrônomo Vulmar Silveira Leite, 
esteve na abertura do evento
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Temas de destaque nacional estiveram 
na pauta dos coordenadores da GeoMinas

Pré-sal, riscos ambientais urba-
nos e segurança em barragens de 
rejeito de mineração estiveram entre 
os temas que pautaram o Workshop 
da Coordenadoria de Câmaras Es-
pecializadas de Geologia e Minas 
(CCEGM) do Sistema Confea/Crea, 
ocorrido entre os dias 13 e 14 de ou-
tubro em Porto Alegre. O evento re-
uniu os coordenadores das Câmaras 
de Geologia e Engenharia de Minas 
de todos os Creas e também foi pal-
co de debates de estratégias de ações 
de fiscalização. O primeiro dia do en-
contro foi dedicado a mesas de de-
bates integradas à programação do 
48º Congresso de Geologia, que tam-
bém ocorreu em Porto Alegre.

Riscos Ambientais 
Urbanos

Esta foi a temática da primeira 
mesa, com mediação do coordena-
dor nacional e da Câmara do  
CREA-RS, Geólogo Antônio Pedro 
Viero. Primeiro palestrante, o Geó-
logo Dr. Fabrício Araujo Mirandola, 
pesquisador do Laboratório de Ris-
cos Ambientais IPT-SP, destacou o 
número crescente de desastres de-

vido a ocupações de áreas com al-
to risco. “Só nos últimos dez anos 
foram 15 acidentes em diferentes 
regiões do País.” De acordo com ele, 
é preciso haver gestão destas áreas 
para atuar na prevenção, pois os “ris-
cos não são evitáveis, mas podem 
ser administrados”. Para o pesqui-
sador, hoje a atuação ainda aconte-

ce na emergência. Explicou os cin-
co passos da prevenção, instituídos 
pela ONU na década de 90. Ressal-
tou a importância da expertise dos 
profissionais do Crea e da atuação 
multiprofissional. “É necessária a 
‘transversalidade’ das áreas, porém 
respeitando as atribuições de cada 
um.” Defendeu a necessidade ad-
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O primeiro dia do encontro foi dedicado a 
mesas de debates integradas à programação 
do 48º Congresso de Geologia, que também 
ocorreu em Porto Alegre

O presidente do CREA-RS, Eng. Melvis Barrios Junior, esteve presente na abertura dos 
trabalhos junto ao conselheiro federal pelo RS, Geól. e Eng. Seg. Trab. Pablo Souto Palma. 
A condução no dia foi do coordenador nacional e da Câmara de Geologia e Eng. Minas do 
CREA-RS, Geólogo Antônio Pedro Viero, junto à coordenadora-adjunta, Eng. Minas 
Adriana Martins Di Spirito Rocha, do CREA-ES
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NOTÍCIAS DO CREA-RS

vinda do crescimento desordenado 
das cidades, com muitas ocupações 
em áreas de risco, de se atuar com 
o que chamou de “Engenharia Adap-
tativa”. “Eu como profissional que 
vou lá mapear as áreas de risco pos-
so chegar à Prefeitura e determinar 
a retirada de todas as moradias de 
determinada área, mas isso tem um 
custo social muito grande. Então, 
temos que começar a trabalhar com 
‘Engenharia Adaptativa’, reduzindo 
ao máximo a remoção de popula-
ção”, alertou. 

O Geólogo Dr. Edir Edemir Ario-
li, gerente de Geologia e Geotecnia 
do Serviço Geológico do Paraná (Mi-
neropar), citou diversas ações que 
considera necessárias para melho-
rar a gestão dos riscos ambientais 
no território brasileiro. Para ele, é 
inútil argumentar pela imposição da 
legalidade ou determinar a criação 
de novas leis para impor aspectos 
técnicos. “Isso acaba sendo visto 
como corporativismo”, argumentou. 
Arioli também lembrou que a ges-
tão dos riscos ambientais é inter-
disciplinar. “Dependemos sempre 
de outros profissionais. Não somos 
os únicos, nem os melhores. Somos 
mais um na grande família dos Geo-
cientistas”, afirmou. Para ele, um 
grande problema é a atuação com 
equipes despreparadas e por meio 
de “improvisos”. “É muito difícil des-
fazer ou arrumar um mal serviço”, 
justificou, dizendo que “um serviço 
mal denuncia o bom”. Para ele, é 
preciso ainda que as universidades 
tenham mais intensificada a abor-
dagem de risco em seus currículos. 

“Gestão do risco urbano tem que 
ter qualificação e formação, é pre-
ciso revisar nossos currículos.” 

O Pré-sal e a  
Engenharia Nacional

Com o ex-diretor de Exploração 
e Produção da Petrobras e coorde-
nador da equipe de Geocientistas 
descobridores da Província Petrolí-
fera do Pré-sal, o Geól. Guilherme 
Estrella, teve início a segunda mesa 
do evento. A mediação foi do coor-
denador da Câmara Especializada 
do CREA-RJ, Geólogo Ricardo Lat-
gé Milward de Azevedo. “O Pré-sal 
é importantíssimo para um projeto 
de País”, afirmou Estrella, destacan-
do ser a descoberta uma alavanca 
para o desenvolvimento tecnológico 
brasileiro. Para ele, “a dependência 
energética é o calcanhar de aquiles 

do desenvolvimento autônomo do 
Brasil”. O pesquisador vislumbra no 
Pré-sal a possibilidade de autossu-
ficiência e segurança energética du-
rante todo o século XXI. “O petróleo 
ainda é a grande matriz de combus-
tível da humanidade”, disse, cele-
brando a descoberta como uma gran-
de oportunidade para a Engenharia 
nacional. “A Petrobras é uma em-
presa de capital nacional e ali está 
a nossa Engenharia. A Unesp passou 
a figurar entre as nove melhores uni-
versidades da América Latina no QS 
University Rankings e isso aconte-
ceu pela Petrobras (em 2010, a em-
presa e a universidade inauguraram 
o UNESPetro, Instituto de Geociên-
cias com ênfase no Pré-sal). Se não 
aproveitarmos essa oportunidade, 
o reflexo na Engenharia brasileira 
será desastroso”, considerou. 

O evento reuniu os coordenadores das Câmaras de Geologia e Engenharia de Minas de todos os Creas 

“Pré-sal: Presente e Futuro no Brasil” reuniu vários especialistas 
que ressaltaram a importância da Petrobras
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evento agronomia

Com objetivo de discutir a quali-
dade dos cursos e currículos que es-
tão sendo oferecidos aos futuros 
Agrônomos do Estado, o CREA-RS 
realizou, em 20 de outubro, o Encon-
tro de Gestores de Cursos de Agro-
nomia do RS. Participaram represen-
tantes dos cursos da Ufrgs, UFPEL, 
UFSM, Ulbra, UPF, UCS, Urcamp, Uni-
pampa, Unicruz, Unijuí, UFFS, IFRS 
e Setrem. O evento foi promovido 
pela Câmara Especializada de Agro-
nomia do Conselho e sediado pelo 
Sindicato dos Engenheiros do RS  
(Senge-RS). Na abertura, o presiden-
te do CREA-RS, Melvis Barrios Jr, rei-
terou a importância de maior inte-
gração entre o Conselho e as univer-
sidades para qualificar e fortalecer 
a formação dos futuros profissionais. 
Considera esta uma ação necessária 
diante do crescente ingresso de pro-
fissionais do exterior no mercado na-
cional. “Precisamos fazer esse en-
frentamento para termos maior va-
lorização da Engenharia nacional.” 
Criticou, ainda, o EaD para os cursos 
das áreas de Engenharia. “São cur-
sos mais difíceis e que precisam de 
maior interface entre professores e 
alunos. É necessário nos perguntar 
a quem interessa essa desqualifica-
ção.” Para ele, o Sistema precisa dar 
respostas ao que chamou de “fábri-
ca de Engenheiros EaD”.

Extensão rural em grandes 
e médias propriedades

Conselheiro da Ceagro/CREA-RS, 
o Eng. Agrônomo Bernardo Palma 
abordou a atuação dos profissionais 

em grandes e médias propriedades, 
que, de acordo com ele, “têm seme-
lhanças com as pequenas”. Também 
fez um histórico do desenvolvimen-
to da profissão e dos cursos desde 
sua formação, no final dos anos 70. 
Considerou que, à época, os Agrô-
nomos tinham uma formação mais 
voltada para a prática. Para ele, as 
faculdades ainda pecam nas áreas 
de legislação agrícola e de direito 
agrário em seus currículos. “Para a 
vida de um profissional da assistên-
cia técnica a legislação é fundamen-
tal”, ressaltou. Também fez uma crí-
tica ao ensino EaD e à possibilidade 
de ser instituída uma prova após o 
curso aos moldes da prova da OAB. 
“Será que depois de cinco anos de 
estudos temos que fazer uma prova 
para demonstrarmos que temos ca-
pacidade? Que ensino é esse?”, ques-
tionou. Defendeu, ainda, a exigência 
de um currículo mínimo para todos 
os cursos de Agronomia do País. 

Empreendedorismo  
na Agronomia 

O professor e coordenador da Re-
de INOVAPUCRS, Eng. Agr. Luiz Vill-
wock, abriu sua fala abordando a ne-
cessidade de se pensar a profissão. 
“Estou preocupado com os nossos 
alunos, temos que ampliar nosso as-
pecto de função e incentivar a capa-
cidade de empreendedorismo, resu-
mindo em duas perguntas: o que meu 
cliente quer, e se o que estou propon-
do é economicamente viável. É pre-
ciso ensinar o Engenheiro que ele po-
de ser o dono do próprio negócio.” 

Considerou os Agrônomos os profis-
sionais com a formação mais holísti-
ca das Engenharias. “É o médico na 
saúde e o Agrônomo na Engenharia”, 
comparou, dizendo que, apesar dis-
so, se preocupa com a falta de pers-
pectivas dos alunos. Villwock afirmou 
que os jovens devem estar atentos 
ao que chamou de “ondas de inova-
ção”, como a química verde e as no-
vas tecnologias industriais. Defendeu 
o uso da internet, dizendo que hoje 
não faz mais sentido pedir aos alunos 
que decorem conceitos ou informa-
ções. Ponderou, ainda, que com os 
consumidores conectados não há mais 
sentido a defesa de ideias corporati-
vistas. “É a dona de casa que quer 
um alimento seguro, que tem que ver 
que somos importantes, e não nós 
mesmos. E somos ainda muito ruins 
na venda do que fazemos, somos mui-
to incompetentes nisso.” 

CREA-RS realiza Encontro de Gestores 
de Cursos de Agronomia do RS

O presidente do CREA-RS, Eng. Civil Melvis Barrios Jr., 
na abertura do evento, que contou ainda com a 
presença do vice-presidente do Senge-RS, 
Eng. Agrônomo José Luiz de Azambuja

Conselheiro Bernardo Palma Eng. Agr. Luiz Villwock

fo


t
os

 
ar


q

u
ivo


 crea





-rs



13Conselho em revista • novembro/dezembro ’16



evento agronomia

Eng. Mauro Cirne (primeiro, à 
direita, na foto), conselheiro do 
CREA-RS, fez um panorama do 
crescimento dos cursos de Agro-
nomia no Brasil. Ao total são 293 
cursos no País, destes 29 são ofe-
recidos no Rio Grande do Sul. O 
número de profissionais formados 
está em 97.509, com 9.138 no Es-
tado. De acordo com ele, no RS 
o crescimento dos cursos foi ver-
tiginoso, pois no início da década 
de 90 eram apenas 7 as universi-
dades com graduação em Agro-
nomia no RS; em 2012, já eram 20 

cursos; chegando a 2016 com os 
29 cursos. As cargas horárias va-
riam entre 3.740 e 5.600h/aula. 
“Essa é a realidade que está for-
mando profissionais que vão atuar 
no Estado. Temos que pensar qual 
é o Engenheiro Agrônomo que 
queremos para o Rio Grande do 
Sul e o que precisamos ensinar 
aos nossos alunos.”

O Eng. Agr. José Reis , da 
CCEAGRO/Confea, apresentou 
os principais conflitos de som-
breamento entre os Agrônomos 
e outros profissionais, como bió-

logos, veterinários, zootecnistas, 
Arquitetos e químicos. Também 
defendeu uma formação eclética 
e ampla aos Engenheiros Agrô-
nomos. “Quanto mais específica 
a formação, maior a dificuldade 
de colocação no mercado de tra-
balho”, argumentou. Sobre os con-
flitos, defendeu que sem uma boa 
formação e um bom conhecimen-
to “ficamos alijados por outras 
profissões”. De acordo com ele, 
nenhuma resolução de Conselhos 
profissionais pode se sobrepor às 
atribuições dos Engenheiros 
Agrônomos, concedidas pelo cha-
mado “decretão” (Decreto nº 
23.196, de 1933). “Existem som-
breamentos e, muitas vezes, ou-
tras profissões querem exclusivi-
dade por meio de resoluções em 
habilitações que nos foram dadas 
pelo decreto.” Conforme o Enge-
nheiro, para a defesa da profissão 
é preciso que o curso continue 
com sua amplitude e, quando há 
o sombreamento, avalia duas saí-
das: formar parcerias ou ir ao en-
frentamento judicial. Defendeu, 
ainda, a aproximação entre as ins-
tituições de ensino e os Creas. 

Conflitos de sombreamento entre os 
Agrônomos e outros profissionais em debate

“Civil e Agronomia são 
muito parecidas, são profis-
sões macro que delimitam 
outras, então os seus desa-
fios também são comuns”, 
afirmou o Eng. Agr. Kleber 
Santos, que falou sobre a re-
so lução do Confea  n o 
1073/2016, que regulamenta 
a atribuição de títulos, ativi-
dades, competências e cam-
pos de atuação profissionais 
aos profissionais registrados 
no Sistema Confea/Crea. Ex-

plicou que os decretos e leis 
federais sempre terão mais 
força que qualquer resolução. 
“A grande maioria dos pro-
fissionais do Sistema não tem 
regulamentação por lei ou 
decreto, apenas por resolu-
ção”, elucidou. Definiu o Sis-
tema Confea/Crea como um 
“balaio de profissões”, em que 
a Resolução no 1073 tem co-
mo propósito conciliar essa 
diversidade para delimitar e 
conceder as atribuições.

Atribuições e defesa 
da Agronomia 
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Eng. Agr. Kleber Santos, do CREA-DF

Retrospectiva dos cursos de Agronomia pautou a discussão
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O diretor-presidente da Sociedade de Agrono-
mia do RS (Sargs), Eng. Agr. Ivo Lessa Silveira Filho, 
destacou as principais ações de valorização dos 
profissionais realizadas pela entidade, destacando 
a necessidade aumentar a defesa da profissão. “So-
mos pesquisadores, professores, fiscais, assistentes 
técnicos, empresários do ramo do agronegócio. No-
temos que nossa profissão representa uma plurali-
dade ampla de atividades que podemos exercer e 
que devemos contribuir para a melhor qualidade 
de vida”, afirmou. Destacando que o desenvolvi-
mento mundial passa pelo entendimento das ques-
tões ambientais e aumento da produtividade das 
terras, defendeu que o profissional com melhor qua-
lificação para enfrentar esses desafios é o Enge-
nheiro Agrônomo. “Mas a realidade é outra. Em even-
tos que tratam das questões ambientais do meio 
rural, o que menos encontramos são Engenheiros 
Agrônomos. Estamos perdendo espaço para outros 
profissionais. Talvez um profissional tão generalis-

ta tenha de passar por um planejamento estratégi-
co para melhor avaliar suas ações.” 

O vice-presidente do Sindicato dos Engenheiros 
do RS (Senge), Eng. Agr. José Luiz Azambuja, des-
tacou que as batalhas travadas com outras profis-
sões pelas atribuições dos Agrônomos não são me-
ra reserva de mercado. “É a Agronomia que susten-
ta nosso desenvolvimento, mas perdemos represen-
tação política. O decreto dos técnicos do nível médio 
é uma afronta. O Receituário Agronômico é uma 
questão de saúde e exige conhecimentos específi-
cos”, afirmou, dizendo ser necessária uma organiza-
ção para sensibilizar o Judiciário sobre o tema. 

A importância do  
Engenheiro Agrônomo

A conselheira da Câmara de Agro-
nomia do CREA-RS Eng. Agríc. Dra. 
Carla Cepik, que é coordenadora 
dos cursos de Agronomia da Ulbra 
– campus Canoas –, abordou a te-
mática “Conteúdos básicos e áreas 
para reforçar a formação do Enge-
nheiro Agrônomo”. A Engenheira 
explicou quais as atribuições da Câ-
mara de Agronomia e também abor-
dou questões das avaliações dos 
cursos de Agronomia que são rea-
lizadas pelo Ministério da Educação. 

“A interpretação das diretrizes cur-
riculares nacionais gera variação por 
falta de parâmetros mais específi-
cos”, expressou Carla.

O último painel do encontro teve 
como tema “Importância da abor-
dagem da ética profissional”, con-
duzido pelo conselheiro da Ceagro 
Eng. Agr. Luiz Pedro Trevisan, que 
também é membro da Comissão de 
Ética do CREA-RS. “Nós temos que 
preparar os nossos alunos não so-
mente na parte técnica, mas também 

temos que orientar sobre quais os 
deveres e os direitos da nossa pro-
fissão”, salientou Trevisan. “A cadei-
ra de ética e legislação se mostra 
cada vez mais importante nos cur-
rículos dos cursos porque a imensa 
maioria dos processos que estão sen-
do analisados na Comissão de Ética 
do CREA-RS é da área de Agrono-
mia. Dos 46 processos analisados 
este ano, 24 são da Agronomia. Os 
cursos de Agronomia terão que in-
vestir na ética profissional.”

Conteúdos e avaliação dos cursos de Agronomia

Dra. Carla Cepik Eng. Agr. Luiz Pedro Trevisan
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por dentro das INSPETORIAS

Com objetivo de qualificar o aten-
dimento no interior do Estado, o  
CREA-RS realizou em 2016 a mu-
dança de sede de quatro Inspeto-
rias. As alterações também visaram 
buscar edificações adequadas às 
normas de acessibilidade e com 
maior visibilidade para a comunida-
de local. “A Inspetoria tem que ser 
uma referência nos municípios. Não 
basta os Engenheiros saberem on-
de fica o CREA-RS, o poder público 
e a sociedade também precisam sa-

ber. Então, trazer as Inspetorias pa-
ra locais térreos, para lojas e casas 
em avenidas movimentadas é um 
conceito que estamos implementan-
do para todos esses novos locais”, 
explica o presidente do Conselho, 
Eng. Melvis Barrios Junior.

As mudanças são uma das prio-
ridades da atual gestão do Conselho. 
“No próximo ano a expectativa é de 
mudar de local mais oito Inspetorias, 
totalizando 16 alterações até o final 
de 2017”, ressaltou.

Segundo a coordenadora das 
Inspetorias, Eng. Ambiental Nanci 
Walter, as Inspetorias estavam no 
mesmo local desde a década de 70 
e 80 e necessitavam de mudanças, 
visto que os tempos também mu-
daram. “Hoje precisamos que nos-
sos inspetores e suas Inspetorias 
sejam conhecidas não só pela co-
munidade profissional, mas tam-
bém pela sociedade e órgãos pú-
blicos e representativos da região”, 
argumentou ela.

“Estávamos em outro local, com problemas de segurança e insalu-
bridade. Então, as novas instalações deram uma melhoria na qua-
lidade do trabalho e no atendimento aos nossos colegas Engenhei-
ros. Hoje estamos visíveis à comunidade e com uma interação mui-
to maior com os órgãos públicos e mesmo com a imprensa. Segun-
do os nossos dados, desde a mudança, tivemos um acréscimo de 
30% de demanda no nosso serviço.” 

Inspetor-Chefe: Eng. Agr. Ramon José Lavich

“Além de o Conselho ter aumentada sua representatividade, todos 
os profissionais ganham um novo elo com essas instalações. O aco-
lhimento em termos de atendimento sempre valoriza os profissio-
nais e a comunidade, fazendo com que todos se sintam à vontade 
ao precisarem de apoio e tendo prontamente seus interesses alcan-
çados. Todos estamos de parabéns com nossa nova sede.” 

Inspetor-Chefe: Eng. Civil Ney Dri Henriques

“Agradecemos o empenho de todos que de alguma forma viabili-
zaram a abertura da nova sede de nossa Inspetoria, sem os quais 
não seria possível. Em especial ao presidente Eng. Melvis, que co-
loca a Inspetoria com uma grande visibilidade e atendendo aos as-
pectos legais de acessibilidade, além de proporcionar aos funcio-
nários e profissionais um local amplo e seguro.” 

Inspetor-Chefe: Eng. Agr. Hilario Thevenet Filho

“A Inspetoria de São Gabriel era muito escondida por ser em 
um edifício. Com a mudança ficou muito mais visível para os 
profissionais e para a comunidade, além de possuir um espaço 
mais amplo e respeitando as normas de acessibilidade. Agra-
decemos ao presidente pela nova sede, que foi uma das suas 
propostas de campanha.” 

Inspetor-Chefe: Eng. Civil Vitor Jorge Dabull Righi

Quatro Inspetorias do CREA-RS 
estão em endereço novo

Santa Cruz do Sul

Uruguaiana

Passo Fundo

São Gabriel

Rua Sete de Setembro, 149

Av. Duque de Caxias, 2517

Rua Coronel Chicuta, 64-A

Rua João Manoel, 352
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Escolhidos por aclamação no  
XXXI Seminário das Inspetorias do 
CREA-RS, em Lajeado, em 2015, os 
coordenadores das Inspetorias, Eng. 
Ambiental Nanci Walter (coordena-
dora) e Eng. Civil Eliseu Porto de Mou-
ra (coordenador-adjunto), completam 
seu primeiro ano de mandato em de-
zembro. Um dos elos entre a Direto-
ria e os representantes do Conselho 
nas 44 Inspetorias, consideram a ex-
periência um grande aprendizado. 

Buscando participação ativa nas 
reuniões realizadas mensalmente, 
ou bimestralmente, pelas 11 Zonais 
do Conselho, assim como cumprin-
do agendas de encontros na sede 
e com assento nas reuniões de Di-
retoria, afirmam que o principal de-
safio do trabalho está na mudança 
de cultura na relações dos diversos 
entes do Conselho. 

Participação ativa em 
encontros e reuniões

“Somos uma pequena parte do 
Conselho, uma pequena ponta, nos-
sa função é juntar os anseios das Ins-
petorias trazidos pelos Zonais e trans-
mitir da melhor forma possível aos 
demais participantes do Conselho e 
vice-versa”, considera o Eng. Eliseu 
Porto. Na avaliação dele, para con-
dução dos trabalhos, faz muita dife-
rença antecipar as demandas e bus-
car as soluções. “Queremos a mu-
dança de atitude em relação a rein-
vindicações das Inspetorias e das 
Zonais, numa postura proativa.”

Este ano foi de bastante envol
vimento dos coordenadores, além 
das reuniões mensais de Diretoria e 
do Plenário, também pela participação 
na Comissão Organizadora do  
CEP-RS; Encontro de Lideranças em 
Brasília; reunião do Creasul em Porto 
Alegre; eleições nas Inspetorias, com 
a inclusão inédita de artigo sobre 
elegibilidade; presença no XVI EESEC; 
audiências públicas na Assembleia 
Legislativa do Estado; realização do 
XXXII Seminário das Inspetorias, em 
Canoas, buscando um formato 
propício à maior participação de 

todos; participação em eventos das 
Inspetorias e também em treinamentos 
de funcionários administrativos.

A divisão do trabalho entre os 
coordenadores foi definida desde a 
escolha da composição da chapa, 
com a coordenadora residindo mais 
próxima à sede, e o coordenador mais 
próximo à fronteira do Estado. “Nos 
dividimos para participar das reu-
niões nas Zonais de acordo com a 
proximidade destas cidades com o 
nosso domicílio, assim otimizamos 
nossa participação”, destaca a En-
genheira Nanci. 

Papel dos inspetores  
nas comunidades

Porém ressalta que, por ambos se-
rem profissionais liberais, é um gran-
de desafio ter uma participação ativa 
em todos os encontros. “Nós temos 
que aproximar as Inspetorias da sede, 
então o objetivo de irmos nas reuniões 
é para que sejamos multiplicadores 
das informações e que os colegas fa-
çam o mesmo nas reuniões de dire-
toria de suas respectivas Inspetorias.” 
Considera, no entanto, que ainda fal-
tam aos inspetores descentralizar e 
fazer fluir as informações. “Esse é o 
principal desafio: que cada um enten-
da o seu papel dentro do Conselho. 
Não podemos ser centralizadores. To-
dos têm que estar juntos e entender 
que cada um que venha é para fazer 
a diferença pelo CREA-RS e pela va-
lorização profissional.” 

Segundo os coordenadores, é im-
portante, ainda, que cada inspetor 
e representante de Zonal tenham 
consciência do papel político que as-
sumem em suas comunidades. “A 
participação política é uma maneira 
de divulgar a Inspetoria nas suas ci-
dades. Ao assumir o cargo de inspe-
tor, assume também responsabilida-
des em representar o presidente em 
reuniões importantes, nas associa-
ções e Câmaras de Vereadores.” O 
Eng. Eliseu Porto ratifica: “A defesa 
de maior participação junto aos po-
deres políticos das comunidades lo-
cais é, em conjunto com as entida-

des de classe, uma valorização de 
nossas profissões e a defesa de so-
luções técnicas”. 

Para 2017, a expectativa é de 
maior qualificação na comunicação 
entre as Inspetorias. Também des-
tacam o saldo positivo do primeiro 
ano. “Temos exemplos de melhorias 
advindas das reuniões de Zonal que 
foram encaminhadas à respectiva 
área e implementadas com melho-
rias significativas no Conselho. To-
dos nós que assumimos algum car-
go no CREA-RS temos a chance de 
mudar para melhor aquilo que criti-
camos enquanto profissionais, mas, 
para isso, devemos conhecer o seu 
funcionamento. Durante este ano, 
pudemos contar com o importante 
apoio de várias áreas e agradece-
mos a todos. Sempre acolheremos 
as críticas construtivas na medida 
em que reconhecemos o quanto ain-
da precisamos nos aperfeiçoar nes-
ta função”, finaliza a Eng. Nanci.

Coordenadores avaliam 
primeiro ano de trabalho

Coordenadores das Inspetorias, 
Eng. Ambiental Nanci Walter e 
Eng. Civil Eliseu Porto de Moura 
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o dia a dia das ENTIDADES

Asepa realiza Segunda Jornada Tecnológica

A Associação dos Engenheiros 
de Panambi (Asepa) realizou, no dia 
18 de novembro, a Segunda Jornada 
Tecnológica de Engenharia, que nes-
ta edição tratou de temas como mo-
bilidade, pavimentação e energia fo-
tovoltaica. O presidente do CREA-
-RS, Eng. Civ. Melvis Barrios Junior, 
esteve presente ao evento trazendo 
um panorama da Engenharia e suas 
perspectivas. O 1º diretor adminis-
trativo do CREA-RS, Eng. Eletric. João 
Otávio Marques Neto, também foi 
um dos palestrantes e tratou sobre 
os temas mobilidade, acessibilidade 
e segurança viária. Cerca de 100 pes-
soas, entre profissionais e estudan-
tes, participaram da jornada.

O presidente da Asepa, Eng. João 
Erotides de Quadros, falou sobre a 
importância da entidade para a re-
gião e lançou oficialmente a primei-
ra edição da revista da entidade. “A 
Associação está há 29 anos atuando 
e promovendo cursos e palestras co-
mo a de hoje. Este ano temos orgu-
lho de lançar a primeira edição da 
nossa revista anual, que será um meio 
de comunicação entre a Asepa e a 
sociedade”, concluiu.

Iniciando o ciclo de palestras, o 
Eng. Eletric. João Otávio Marques 
Neto apresentou questões importan-
tes que fazem com que o trânsito 
das grandes cidades esteja cada vez 
mais engarrafado. Uma delas é o au-
mento no número de veículos que 
trafegam nas ruas e a falta de um 
plano de mobilidade por parte dos 

municípios. “Este aumento no núme-
ro de veículos foi causado por dois 
motivos: o primeiro foi o aumento 
da urbanização no Brasil, que hoje 
chega a 84% e até 2030 passará dos 
90% da população, o segundo é a 
falta de um transporte público de 
qualidade. Por isso, há uma neces-
sidade urgente de as cidades cons-
truírem seus planos de mobilidade 
e oferecerem um transporte público 
de qualidade.”

Sobre o tema “Novas Tendências 
na Pavimentação”, o Eng. Civ. José 
Antônio Echeverria mostrou algumas 
novidades que podem ser aplicadas 
no melhoramento do asfalto de ro-
dovias. Entre elas, o aparelho cha-
mado Viga Benkelman, que serve 
para medir as deformidades do as-
falto. Também foi apresentado o as-
falto modificado com polimento, que 
melhora o desempenho quanto à de-

formação permanente e à quebra do 
asfalto. Segundo ele, o maior pro-
blema das estradas brasileiras é a 
falta de manutenção na pavimenta-
ção. “Temos cerca de 80 mil km de 
rodovias pavimentadas no Brasil e 
cerca de 80 milhões de veículos tra-
fegando. Antigamente, não tínhamos 
muitos veículos grandes e pesados 
nas rodovias, hoje esse número é bem 
alto e isso é a principal causa das 
deformidades e buracos nas vias. Al-
gumas rodovias contabilizam mais 
de mil veículos trafegando por dia e 
50% deles é de carga.” 

Finalizando a Jornada Tecnoló-
gica, o presidente do Conselho, Eng. 
Civ. Melvis Barrios Junior, traçou um 
panorama da Engenharia e suas pers-
pectivas. Em sua fala ele destacou a 
importância da Engenharia para o 
desenvolvimento do País e a neces-
sidade de investimentos em tecno-
logia. “Se o Brasil aplicasse o mínimo 
necessário em infraestrutura, falta-
riam Engenheiros em todas as áreas. 
Em comparação com países desen-
volvidos, ainda formamos poucos 
Engenheiros e apenas 40% deles tra-
balham nas suas áreas de atuação”, 
declarou. Segundo ele, ainda é ne-
cessário um amplo investimento em 
tecnologia. “Somos consumidores 
de tecnologia estrangeira e menos 
de 5% dos Engenheiros trabalham 
nesse setor, no Brasil, contra uma 
média de 25%, em países como Ja-
pão e EUA.” 

Cerca de 100 pessoas, entre profissionais e estudantes, 
participaram da Segunda Jornada Tecnológica

Melvis apresentou questões importantes 
para a Engenharia brasileira

O 1º diretor administrativo do CREA-RS, 
Eng. Eletric. João Otávio Marques Neto, 
também foi um dos palestrantes e tratou 
sobre os temas mobilidade, 
acessibilidade e segurança viária
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Dirigentes das entidades regio-
nais registradas no Conselho parti-
ciparam do treinamento, em novem-
bro, sobre os procedimentos legais 
e administrativos necessários à par-
ticipação da Chamada Pública 
001/2016 na sede do CREA-RS. 

O presidente do CREA-RS, Eng. 
Civ. Melvis Barrios Junior, destacou 
que a principal premissa deste pro-
cesso era atingir e beneficiar o maior 
número de entidades gaúchas, vi-
sando a valorização do profissional 
na sociedade. “O CREA-RS criou 
critérios para a participação das en-
tidades por Inspetorias, com base 
no número de profissionais regis-
trados e, ainda, na segmentação de 

entidade por modalidade, se puras 
ou multimodais”, explanou. Também 
salientou como inovação a possi-
bilidade da participação das enti-
dades em consórcio. Os formulários 
e mais informações estão disponíveis 

no site www.crea-rs.org.br, e as pro-
postas devem ser encaminhadas no 
período entre o dia 21 de novembro 
de 2016 e 31 de março de 2017. Os 
resultados serão divulgados pelo si-
te do Conselho.

CREA-RS promove treinamento preparatório
para chamamento público

S A I B A  M A I S

1. Qual é a melhor solução para 
as pequenas entidades recebe-
rem 100% das verbas?
No item 10.5 do nosso chamamen-
to público temos um deflator; as 
Entidades de Classe em que o nú-
mero de sócios é inferior a 6% têm 
um deflator de 40%, de 6% a 15%, 
o deflator é 20%, e número de só-
cios acima de 15%, não existe de-
flator. Este percentual (6-15) é ob-
tido pelo cálculo do número médio 
dos profissionais em dia de cada 
Inspetoria. Então as entidades pre-
cisam ter mais de 15% de associa-
dos em relação ao número médio 
de profissionais em dia com suas 
anuidades em suas Inspetorias.

2. O que é o consórcio?
Consórcio: quando nas Inspetorias 
temos mais entidades do que o nú-
mero de programas permitidos pa-
ra serem elaborados termos de co-
laboração no chamamento, neste 
caso as entidades podem se valer 
de consórcios. Para cada entidade 
consorciada, existe um percentual 
de 25% de acréscimo sobre o va-

lor básico admitido. O percentual 
do consórcio entre as entidades 
pode variar (exemplos: 40/60 – 
30/70 – 50/50). Cada entidade fa-
rá o seu projeto com orçamentos 
distintos, termos de colaboração 
com o CREA-RS distintos. Cada 
entidade responderá individual-
mente sobre seu ou seus projetos. 

3. Existe uma previsão de quan-
tas entidades serão beneficiadas?
Existe a possibilidade de 41 Enti-
dades de Classe obterem projetos 
individualizados, 16 consórcios, 5 
Entidades de Classe estaduais mul-
timodais e 3 Entidades de Classe 
estaduais modais. Porém ainda te-
mos algumas entidades com irre-
gularidades que deverão ser sa-
nadas para após obterem os pro-
gramas. Acreditamos que o nú-
mero de contempladas seja supe-
rior a 50. O trabalho do NAEC se-
rá no sentido de primeiramente 
que as entidades ainda irregulares 
se regularizem e principalmente 
que o maior número de entidades 
seja contemplado.

4. Que modalidade de entidade 
pode facilitar a aquisição do be-
nefício?
Não existe nenhuma distinção por 
modalidade para as entidades se 
habilitarem. 

5. Quais as principais dúvidas das 
entidades para o chamamento 
público?
Como a Chamada Pública é algo 
novo, existiam muitas dúvidas. Fo-
ram realizados dois eventos de es-
clarecimento a todas as entidades, 
sendo convocado um representan-
te de cada uma, divididos em dois 
encontros, sendo um no dia 
12/11/2016 e outro no dia 19/11/2016, 
com participação de quase todas 
as entidades. Foi sanada a maioria 
das dúvidas dos presentes, surgi-
ram outras, o que resultou em uma 
reunião da equipe que elaborou o 
Edital de Chamamento Público e 
na divulgação, no dia 28/11/2016, 
de um edital de chamamento com 
as devidas correções de tópicos 
que foram levantados nestas reu-
niões com as Entidades. 
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raio x da fiscalização

Barragens do Estado 
são alvo de ação de fiscalização 

Blitz de Fiscalização une
CREA-RS e Polícia Ambiental

O CREA-RS iniciou em outubro 
fiscalização nas barragens das Re-
gionais II e V. A ação irá até o ano 
que vem, percorrendo todas as Re-
gionais do Estado. A inspeção regu-
lar de uma barragem é essencial pa-
ra o monitoramento de problemas e 
anomalias. O rompimento de uma 
barragem traz grandes prejuízos eco-
nômicos e ambientais às localidades 
afetadas, além do risco de perdas 
de vidas, como foi visto no desastre 

de Mariana (MG). Por esses motivos, 
a avaliação da segurança de uma bar-
ragem, realizada por um técnico es-
pecializado, poderá apontar com an-
tecedência a necessidade de recu-
perar ou reformar a barragem que 
represente ameaças. 

Sendo assim, cabe ao CREA-RS 
intensificar a fiscalização em bar-
ragens, uma vez que as atividades 
de inspeção e manutenções preven-
tivas e corretivas só podem ser exer-

cidas por profissional habilitado. São 
verificados a responsabilidade téc-
nica pelo plano de manutenção de 
barragens, o plano de ação emer-
gencial e o laudo de estabilidade 
da barragem. Além disso, serão re-
quisitadas cópia dos contratos com 
as empresas terceirizadas que pres-
tam serviços, a relação do quadro 
técnico que trabalha na barragem 
e a apresentação das ARTs da obra 
fiscalizada. 

O CREA-RS realizou, entre os 
dias 8 e 10 de novembro, em con-
junto com a Polícia Ambiental, 
uma Blitz de Fiscalização nas re-
giões de abrangência da Inspe-
toria de Vacaria voltada à área 
de Agronomia. Foram verificadas 
101 propriedades rurais e 6 re-
vendas de agrotóxicos, sendo 
que, do total, foram entregues 
24 Termos de Requisição de Do-
cumentos e Providências (TR-
DPs), 78 autos de infração e aten-
dida uma diligência. O objetivo 
da ação foi garantir a sociedade 
que somente profissionais tec-
nicamente habilitados sejam res-
ponsáveis pela prescrição do Re-

ceituário Agronômico, ou seja, 
pela recomendação do uso de 
agrotóxicos nas plantações. Par-
ticiparam os agentes f iscais 
Adriana D’Agostini (Inspetoria de 
Caxias do Sul), Amauri Antônio 
Alves (Inspetoria de Canoas), An-

tônio Fernando Amarante (Ins-
petoria de Vacaria), Heber Fer-
reira de Oliveira (Inspetoria de 
Caxias do Sul), João Carlos Ko-
nig (Inspetoria de Palmeira das 
Missões) e Sergio Durli (Inspeto-
ria de Bento Gonçalves).

Barragens fiscalizadas em Canela e Bento Gonçalves

ar


q
u

ivo


 crea





-rs


fo


t
os

 
ar


q

u
ivo


 crea





-rs



facebook.com/creagauchocrea-rs.org.br twitter.com/creagaucho20



Ação fiscaliza laudos 
de Inspeção Predial

Regularize a situação de sua ART 
de serviço ou obra executados 

Uma equipe de agentes fiscais do CREA-RS rea-
lizou uma Blitz de Fiscalização na região dos bair-
ros Moinhos de Vento, Higienópolis e São João, em 
Porto Alegre, no dia 10 de novembro. A ação veri-
ficou as responsabilidades técnicas sob a inspeção 
predial das edificações da área. Foram solicitados 
aos proprietários ou responsáveis as ARTs ou os 
contratos das empresas ou profissionais que exe-
cutaram os Planos de Prevenção Contra Incêndio 
(PPCIs), os Laudos Técnicos de Inspeção Predial 
(LTIP) e os Laudos Técnicos de Marquises e Saca-
das das edificações. 

Localizado na Rua Américo Vespúcio, o colégio 
Pastor Dohms foi um dos visitados. Responsável 
pela área administrativa, Daiana Ribeiro explica que 
o local mantém uma equipe de três funcionários 
responsáveis pela manutenção, dois atuando du-
rante o dia e um à noite. Para obras maiores são 
contratadas empresas terceirizadas. “O diferencial 
é que, por sermos uma escola, temos que trabalhar 
em horários em que não há circulação, pois nos ho-
rários de aula temos sempre muitas crianças no 

pátio. E quando são intervenções maiores são rea-
lizadas apenas nos recessos”, explicou.

A sede da CLAAS América Latina, empresa ale-
mã de tecnologia agrícola, localizada na Avenida 
Dom Pedro II, também esteve entre os locais veri-
ficados pelos agentes fiscais. Ivette de Oliveira, que 
recebeu a equipe, explicou que após um longo trâ-
mite receberam há pouco o alvará do Corpo de 
Bombeiros. “Foi um processo bastante moroso, em 
que tivemos um trabalho intenso com a empresa 
contratada e durante o qual tivemos duas inspe-
ções do Corpo de Bombeiros, na primeira ainda 
precisamos regularizar algumas coisas e na segun-
da vez já estávamos com tudo certo.” Ressaltou, 
ainda, a ação do CREA-RS. “Acho muito importan-
te a busca pela segurança, que o Conselho venha 
e comprove que estamos com tudo de acordo e 
que os profissionais que contratamos, os bombei-
ros e o CREA-RS estão todos em sintonia.”

No período de 01 de maio a 
30 de novembro, foram consta-
tadas 14 mil Anotações de Res-
ponsabilidade Técnica (ART) na 
situação “Cadastrada” no Siste-
ma do CREA-RS. Ou seja, estão 
sem confirmação de pagamento. 
Estas ARTs, caso sejam relativas 
a serviço ou obra já executados, 
acarretam em irregularidade pe-
rante o CREA-RS indicando a au-
sência de responsável técnico. 
Os 5.191 profissionais relaciona-
dos a estas ARTs estão sendo co-
municados para que regularizem 
a situação. 

No caso de registro de nova 
ART é necessário excluir a ante-
rior da situação de “Cadastrada”. 

Se confirmado o esquecimento 
no pagamento da ART e o res-
pectivo boleto da taxa está ven-
cido, é preciso fazer uma nova 
ART, seguindo os procedimentos: 
fazer uma cópia da ART – evita 
digitar todos os dados novamen-
te – e colocar uma data futura no 
campo “Data Previsão de Fim”, 
após, excluir a ART antiga. 

O registro da ART por obra ou 
serviço técnico de Engenharia, 
Agronomia, Geologia, Geografia 
e Meteorologia é obrigatório em 
decorrência da Lei Federal nº 
6.496/77. As situações não regu-
larizadas serão alvo de fiscaliza-
ção do Conselho e podem acar-
retar em sanção ao profissional.

Em caso de dúvida, o CREA-RS 
mantém uma área de Suporte de 
ART que atende pelo fone 0800-
5102100 ou 51 3320-2137, de se-
gunda a sexta, das 9 às 18 horas.
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Situação de trabalhadores do 
Hospital Conceição é crítica, 
segundo força-tarefa

 “Um pedido de socorro.” Foi as-
sim que o procurador do Ministério 
Público do Trabalho Ricardo Garcia 
definiu o sentimento da unanimi-
dade dos trabalhadores do Hospi-
tal Nossa Senhora da Conceição 
(HNSC) com que as equipes da for-
ça-tarefa tiveram contato durante 
os três dias de fiscalização realiza-
da no hospital, parte integrante do 
maior complexo hospitalar do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) da Re-
gião Sul. Feita entre 18 e 21 de ou-
tubro, a operação encontrou muito 
mais problemas do que nas ações 
anteriores, nos Hospitais Mãe de 
Deus, em Porto Alegre, e Unimed, 
em Caxias do Sul. 

O grupamento operativo, lidera-
do pelo Ministério Público do Tra-
balho (MPT), conta com o CREA-RS 
como um dos integrantes e tem co-
mo objetivo investigar as condições 
de saúde e de segurança dos tra-
balhadores, em todos os postos de 
trabalho, à semelhança do que é fei-
to nos frigoríficos, desde janeiro de 
2014. Os principais problemas en-
frentados no setor são doenças de 
coluna pelo esforço de movimentar 
pacientes, acidentes com perfuro-

cortantes e contaminação biológi-
ca. O relatório dos resultados da 
ação foi entregue à diretoria, mem-
bros da Comissão Interna de Pre-
venção de Acidentes (CIPA) e Ser-
viço Especializado em Engenharia 
de Segurança e em Medicina do Tra-
balho (SESMT) do hospital.

CREA-RS
Entre os itens que foram aponta-

dos como aspectos urgentes de in-
segurança no trabalho, de risco gra-
ve e iminente risco, estão, ainda, ser-
viços das áreas de Fiscalização do 
Conselho. São eles: máquinas e ele-
vadores monta carga não adequa-
dos às disposições da NR 12 em di-
versos setores do hospital, como Mar-
cenaria, Serralheria, Resíduos e Cen-
tro de Materiais Esterilizados (CME); 
vasos sob pressão sem laudo de ins-
peção; manômetros sem evidências 
de calibração; falta de dispositivos 
de parada de emergência em 4 das 
5 autoclaves do CME; e falta de ater-
ramento na Central de GLP.

Além disso, foram constatadas 
faltas do inventário de máquinas e 
de análise preliminar de risco; de pro-
grama de manutenção preventiva de 
máquinas, equipamentos e ferramen-
tas locais; do Plano de Manutenção, 
Operação e Controle (PMOC) do sis-
tema de climatização; de programa 
de manutenção preventiva do siste-

raio x da fiscalização

Força-tarefa apresentou sua Notificação Recomendatória 
à direção, CIPA e SESMT do Conceição

Condições de armazenagem de gases medicinais foram verificadas, 
sendo constatada a ausência de programa de manutenção preventiva 
dos sistemas de abastecimento, com registro individual, assinado 
pelo profissional que a realizou de acordo com NR 32
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ma de abastecimento de gases, com 
registro individual, assinado pelo 
profissional que a realizou de acor-
do com item 32.9.3.3 da NR 32. Tam-
bém foram verificados PPRA ela-
borado em desacordo com as NRs, 
em especial com a NR 9 e NR 32 e 
infringências à Lei Federal nº 5194/66 
como: profissionais atuando com 
registro cancelado; profissionais 
atuando sem registro; empresas e 
profissionais contratados para ela-
boração e execução de projetos téc-
nicos atuando sem registro no Con-
selho, bem como à Lei Federal nº 
6496/77, como a falta de registro 
de cargo e função para desempe-
nho das atividades técnicas dos pro-
fissionais do quadro.

O gerente da Fiscalização do 
CREA-RS, Eng. Marino Greco, desta-
cou entre as irregularidades encon-
tradas a ausência de documentos co-
mo o inventário das máquinas e equi-
pamentos, previsto pela NR 12. “Esse 
inventário vai trazer inclusive os riscos 
de cada equipamento, então se nota 
uma ausência de análise preliminar 
de riscos, o que gera, principalmente 
na Marcenaria e na Serralheria, situa-
ções de grave e eminente risco.”

Citou, ainda, a falta de um plano 
de manutenção e operação dos sis-
temas, como dos de abastecimento 
de gás. “Principal irregularidade que 
encontramos aqui é a falta de pro-
gramas, então a NR 32, no que diz 

respeito à manutenção e aos planos 
de operação de manutenção de equi-
pamentos, não está sendo cumpri-
da, porque não existem esses planos 
formalizados. Não está se dizendo 
que não são feitas as manutenções 
corretivas, elas ocorrem, mas for-
malmente as documentações disso, 
ao que dispõe a legislação, não es-
tão sendo cumpridas”, relatou. 

De acordo com ele, também é 
urgente a implementação de um sis-
tema de gestão de equipamentos 
de proteção individual, que contem-
ple os treinamentos dos funcioná-
rios e suas atualizações, também 
previsto em norma. Outras questões 
citadas pelo Engenheiro foram os 
Programas de Prevenção de Riscos 

Ambientais (PPRA) das empresas 
terceirizadas, que, conforme expli-
cou, não correspondem aos riscos 
existentes dentro da área hospitalar. 
“Então isso também é algo que de-
ve ser verificado.” 

Notificação
O MPT notificou o HNSC para 

que, sem prejuízo de outras medi-
das que venham a ser necessárias 
em razão das constatações a serem 
demonstradas oportunamente nos 
relatórios técnicos e suas recomen-
dações, adote 38 providências, vi-
sando adequar situações ao dispos-
to na legislação trabalhista. 

Também foi recomendado pelo 
MPT que o GHC observe todas as 
determinações nas demais unida-
des: Hospital Cristo Redentor, Hos-
pital Fêmina, Hospital da Criança, 
Postos de Saúde, Unidade de Pron-
to Atendimento (UPA) e Centro de 
Atenção Psicossocial naquilo que 
for aplicável, obedecendo aos mes-
mos prazos. O Conceição deverá 
comprovar oportunamente o cum-
primento da recomendação, me-
diante requisição do MPT em Porto 
Alegre, documentando todas as 
ações que realizar em todas suas 
unidades. A documentação deverá 
estar disponível a todos os órgãos 
públicos componentes da força-ta-
refa e ao Ministério do Trabalho. 
(Com informações do MPT-RS).

Foi constatada falta do programa de 
manutenção preventiva de máquinas 

Foram constatados equipamentos e máquinas dos setores de 
Serralheria e Marcenaria do hospital em desacordo com a NR 12
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CAPA

Aquele momento em que você imagina que 
não tem saída, nestes tempos de desempre-
go, não seria a hora de deixar o medo de la-
do, abrir a cabeça e explorar novas possibili-
dades? Criatividade, capacidade de pesquisa 
e orientação para a construção são caracte-
rísticas do profissional da Engenharia. Que tal 
utilizar esta visão holística para explorar ou-

tros campos? Como possuem a capacidade 
de aplicar tecnologia na resolução de proble-
mas, estes profissionais podem utilizar a ino-
vação para modificar qualquer área do co-
nhecimento humano, atuando como autôno-
mo em praticamente todos os campos do mer-
cado de trabalho. É a visão do empreende-
dorismo batendo às suas portas.

Por Jô Santucci | JORNALISTA | Colaboração Thaianny Pontes Barcelos e Rosi Paz | Estagiárias de jornalismo

empreendedorismo 
A hora e a vez do 

que não se aprende na escola 
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Para o conselheiro do CREA-RS e 
credenciado como Facilitador Líder do 
Seminário Empretec do Sebrae/ONU,  
Engenheiro Civil Frederico Brider Pei-
xoto, são nos momentos de crise que 
as oportunidades surgem. “Além dis-
so, é possível empreender sendo em-
pregado. O empreender tem a ver 
com inovar, mas também em ser efi-
ciente”, ensina, afirmando que o Bra-
sil é um dos países com o maior nú-
mero de empreendedores, “talvez até 
pelas adversidades que se tem aqui 
para poder empreender”. 

O Engenheiro explica que quando 
o País estava bem, com boas opor-
tunidades, havia também gargalos, 
como a falta de mão de obra na cons-
trução civil. Destaca que em todas as 
épocas têm desafio, mas o importan-
te é conseguir enxergar uma oportu-
nidade no meio da crise. “Por exem-
plo, eu não trabalhava com indústrias, 
mas consegui vislumbrar uma opor-
tunidade de parceria, que acabei de-
senvolvendo um segmento. No meio 
de uma crise, estou contratando pes-
soas, mais fornecedores e faturando 
mais num segmento que até então 
eu não exercia. Eu nunca procurei is-
to, mas com as parcerias, a oportu-
nidade surgiu e eu comecei a traba-
lhar com isto. O que viram em mim? 
A confiança, a agilidade e, obviamen-
te, o preço de mercado, que às vezes 
fica um pouco acima do mercado, 
mas ofereço todas as premissas que 
o segmento exige, como documen-
tação, segurança e prazos”, detalha. 

O Engenheiro conta que a Orga-
nização das Nações Unidas (ONU) 
realizou uma pesquisa com empreen-
dedores de sucesso, na qual todos 
os participantes acreditavam que o 
bom resultado de seus negócios vi-
nha somente de suas ações, de suas 
responsabilidades pessoais, atribuin-
do a si mesmo seus desempenhos. 

“Eles não acreditam na sorte, no 
azar e no destino. A origem do es-
tudo é essa. Essas características são 
fundamentais para que aconteça o 
empreender”, ressalta.

No estudo quase 100 caracterís-
ticas foram vistas. Umas delas é a 
disciplina. “Uma pessoa que tem dis-
ciplina é vista com comprometimen-
to, persistência. É uma característica 

fundamental, pois com ela a pessoa 
pode desenvolver outras caracterís-
ticas. A grande maioria das pessoas 
não utiliza toda a sua capacidade pa-
ra gerar resultado”, avalia.

Também é importante ter foco. 
“Tem que estabelecer meta que te-
nha significado. Desenhar um futu-
ro com desafios, atingir um patamar 
até determinada data. E buscar uma 
forma de construir isso. Para isso é 
necessário autoconfiança, compro-
metimento, coragem, rede de con-
tatos, avaliação dos riscos, enfren-
tar riscos e conviver emocionalmen-
te com eles. Você ganha dinheiro 
quando tem risco”, pontua. 

 “Se não arriscar, não tem desafio 
e você não empreende. Há pessoas 
que se deparam com situações e opor-
tunidades com capacidade para en-
frentar, mas, como têm aversão ao ris-
co, perdem a oportunidade que surge. 
Isso é interessante porque é compor-
tamental e não racional. Racionalmen-
te a pessoa acha ótimo, mas, como 
ela tem muito medo do risco, ela não 
consegue ir em frente”, conta.

Para o Eng. Peixoto, no entanto, 
o tempo inteiro nós temos que to-
mar decisões. “Na maioria das vezes, 
escolhemos os caminhos mais cô-
modos, com menos riscos, mesmo 
sabendo que temos a capacidade de 
enfrentar desafios.”

Por outro lado, entende que é pre-
ciso ter mais equilíbrio, pois muitos 
profissionais se arriscam tanto que 
se perdem. “Algumas pessoas abrem 
mão da capacidade e vão para a sor-
te porque não avaliam a situação”, 
pontua, defendendo a elaboração de 
um estudo, de um plano de negócio. 

Ele cita como exemplo a compra 
de uma cafeteria. “Aquele que tem 
aversão ao risco dirá não ou vai con-
cordar logo de primeira. Um empreen-
dedor iria propor ficar um mês do la-
do do caixa antes de fechar negócio, 
para ver o movimento que se tem, qual 
é a projeção do resultado. São dife-
rentes formas de agir diante da mes-
ma situação. É por isso que os em-
preendedores têm resultados, porque 
eles não agem no impulso”, ensina.

Salienta que é a ação que gera re-
sultado. “O conhecimento não gera 
resultado, ele pode ajudar, mas o que 

gera resultado são as ações, a forma 
que você é, o seu jeito e a aplicabili-
dade do seu conhecimento. A carac-
terística fundamental é a autoconfian-
ça. Se você não acreditar em si mes-
mo e no seu potencial, não adianta ter 
conhecimento nem ser persistente, 
avaliar risco. A autoconfiança é o sen-
timento de capacidade e a oportuni-
dade de construir”, avalia. 

Ressalta que os profissionais da 
Engenharia precisam se colocar em 
situação de desafio, assumindo riscos 
e incertezas e rompendo paradigmas. 
“Neste momento, será travada uma 
luta interna entre o novo e o velho. 
Entre enfrentar ou aceitar. Entre ba-
talhar ou simplesmente se acomodar. 
Façam suas escolhas”, insiste. 

Detentor do conhecimento, na 
avaliação do Eng. Peixoto, o Enge-
nheiro pode vender o que faz de vá-
rias formas, utilizando a internet, por 
exemplo. 

“Uma coisa que atrapalha são as 
ideias preconcebidas do ser huma-
no, como ‘não pode’, ‘não dá’, ‘não 
vou’. Estes paradigmas atrapalham 
qualquer ação que busca resultado”, 
ressalta. Segundo ele, é importante 
anotar, sem julgamento, tudo o que 
pode ser uma oportunidade, como 
avaliações, laudos de inspeção pre-
dial. “Se não tem na sua cidade, con-
versa com o vereador, prefeito. Vai 
à associação de Engenheiros, leve 
uma minuta da lei de outros municí-
pios e lute para mudar a lei. Isto é 
oportunidade”, avalia. 
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Destaca ainda que o problema 
para empreender não é mais espe-
cialização, mas sim mais “desape-
gação”. É mais ação. “Fazer uma pós-
-graduação não vai melhorar. A pós-
-graduação é para um objetivo. Vo-
cê vai fazer para ver se vai melhorar 
o mercado de trabalho? Não vai. É 
preciso ter um foco específico para 
conseguir alguma coisa”, afirma.

Eng. Peixoto explica que o Enge-
nheiro tem uma formação muito car-
tesiana e altamente técnica, saindo 
da faculdade com dificuldades de 
relacionamento, sem flexibilidade. 
“Toda a nossa formação cartesiana 
de faculdade faz com que tenhamos 
crenças limitadores de não sair do 
lugar e não enxergar as oportunida-
des. Um Engenheiro tem uma for-
mação muito completa. Ele pode 
administrar bem qualquer coisa, mas 
tem que ser mais flexível quando se 
relaciona com dinheiro, o negócio, 
a forma de pensar e de agir.” 

Em sua concepção, a ideia não 
gera resultado sem ação. “Não adian-
ta ter uma ideia mirabolante se não 
consegue ter a aplicabilidade de ge-
rar resultado. Boas ideias todos têm, 
mas quem as coloca em prática?”

Incentiva ainda a formação de uma 
rede de contatos, de parcerias. “Faz 
uma busca de todas as pessoas que 
você conhece que têm interesse na 
mesma área e as visita. Converse, tro-
que experiências”, completa. 

Competências soft skills
Coordenador da Rede de Inova-

ção e Empreendedorismo da Pon-
tifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul (INOVAPUCRS), que 
congrega o conjunto de atores, ações 
e mecanismos para fomento do pro-
cesso de inovação e empreendedo-
rismo da PUCRS, o Engenheiro Agrô-
nomo Dr. Luis Humberto de Mello 
Villwock explica que a inteligência 
negocial, comercial e de gestão de 
um engenheiro só acontecem, na 
maior parte das vezes, durante seu 
crescimento profissional, enquanto 
ele já está realizado em sua profis-
são. “Os bacharéis em Engenharia 
não são preparados para as soft skills, 
que são as habilidades de montar 

equipes, vender os projetos, fazer 
gestão dos recursos, criar uma ima-
gem, desenvolver uma identidade, 
se relacionar e construir uma rede 
de fornecedores e de desenvolvi-
mento, olhar e entender a lógica do 
cliente final que vai se beneficiar da-
quele projeto que o Engenheiro es-
tá envolvido”, detalha.

Para ele, o Engenheiro até então 
é visto como um solucionador de 
problemas técnicos. “Geralmente, 
ele que entende muito da área elé-
trica ou de uma petroquímica, ou de 
como os fluidos interagem com as 
tubulações, quais as relações estru-
turais de Engenharia Civil, como 
exemplos. É um profissional muito 
antenado das questões técnicas. Nós 
não temos uma formação forte de-
vido ao paradigma dominante no 
País, com o qual as empresas ou ór-
gãos públicos precisam de mão de 
obra especializada. É bem esta ex-
pressão, o Engenheiro é mão de obra 
especializada. Não é um sujeito que 
assenta os tijolos, mas, por outro la-
do, muitas vezes fica restrito a como 
construir uma parede”, revela.

Salienta, no entanto, que o Brasil 
precisa encarar que esta conjuntura 
está mudando, exigindo que o En-

genheiro some sua competência téc-
nica às competências soft skills ao 
fazer gestão de pessoas, buscar pro-
moção do seu serviço, coordenar a 
gestão financeira, a captação de re-
cursos, sendo o conjunto destas ope-
rações o que denominamos de em-
preendedorismo. 

“Ser empreendedor não é apenas 
botar a mão na massa, mas é saber 
como botar e como vender esta mas-
sa, achar um cliente ou alguém que 
compre tal produto”, pontua.

Segundo o Eng. Villwock, enquan-
to o Engenheiro é um empregado, 
ele bate o ponto, tem horas técni-
cas, um projeto para executar, acom-
panhar uma obra, faz a gestão da 
obra, do trabalho dos pedreiros, as 
questões de segurança, as confor-
midades com a legislação e, ao final 
do dia, bate o ponto de novo e vai 
embora. “Sendo assim, ele não se 
preocupa se aquela empresa vai ven-
der o produto produzido. Este é o 
problema da parte comercial, do fi-
nanceiro, do diretor da empresa. E 
aí é que está o problema do País, 
pois este perfil de Engenheiro vai 
acabar, uma vez que as empresas 
não comportam esse tipo de profis-
sional. Torna-se muito caro susten-
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tar um profissional somente com es-
sas atribuições tradicionais”, afirma.

Para ele, os currículos precisam 
ser mais amplos. “Não adianta fazer 
teoria econômica e uma disciplina 
de gestão de negócios. São poucas 
horas/cadeiras e leituras para de-
senvolver este tipo de habilidade. 
Há muitos profissionais que são mui-
to capazes no dia a dia, botando a 
mão e se queimando, aprendendo, 
fazendo e errando. E lá por volta de 
20 anos de profissão é que você se 
torna um bom gestor. Porque já tem 
calos nas mãos e no cérebro. Você 
acaba, mais dia menos dia, desen-
volvendo o know-how necessário 
sobre como lidar com as adversida-
des”, destaca.

Defende uma inversão desta ló-
gica. “O Engenheiro com toda a sua 
capacidade de formação e visão ne-
cessita ser mais que um profissional 
técnico. Esta parte negocial eu não 
adquiri com a Engenharia e sim com 
a formação complementar que fiz, 
aliando muitos anos de profissão à 
prática, desenvolvendo projetos e 
acompanhando suas implantações. 
Eu precisei fazer um mestrado em 
economia e um doutorado em ad-
ministração”, justifica.

Exemplifica, no entanto, que há 
casos em que o estudante de Enge-
nharia aprende com a sua família 
empreendedora, acompanhando o 
pai no balcão, atendendo cliente, fa-
zendo pedido. “Ganha uma forma-
ção complementar em casa e, assim, 
nem precisa de especialização, pois 
aprende com a vida”, aponta. 

Não basta a criatividade
Mas o jovem Engenheiro, de acor-

do com ele, tem que atentar para es-
tas questões, porque muito prova-
velmente as grandes empresas vão 
começar a exigir este tipo de perfil, 
conhecimento em gestão de pessoas. 
“Desde o início, ele vai liderar gru-
pos, lidar com equipes, conflitos. Vai 
ter que aguentar suas frustrações, 
saber trabalhar com escassez, saber 
dourar a pílula, vender projeto, en-
cantar os clientes”, pontua.

Conforme o Eng. Villwock, este 
é o começo para se tornar um com-
petente empreendedor, ou seja, sa-
ber vender uma ideia e depois en-
tregá-la. “A criatividade é absoluta-
mente necessária, mas ela não é su-
ficiente. O profissional precisa ter 
esta visão holística. Aprender a viver 
a cultura maker, isto é, aprender fa-
zendo, botando a mão na massa, 
saindo daquela visão de aula trivial, 
somente com o viés teórico, onde o 
professor sabe tudo e ele só assimi-
la conhecimento já validado pela 
academia. É preciso colocar a cara 
para bater durante o processo de 
formação e se possível estar junto 
ao mercado real”, ensina.

Para ele, os Engenheiros podem 
fazer muito no mercado de traba-
lho. “Nós perdemos muito ao não 
dar valor para a área negocial, co-
mercial, de relacionamento humano, 
na qual a gente busca subsídios nas 
contribuições das ciências sociais 
aplicadas”, defende, afirmando que 
os Engenheiros são bons operado-
res de solução dos outros. 

Acredita que é preciso uma mu-
dança de paradigma na educação. 
“O estudante de Engenharia precisa 
ser confrontado com a realidade nua 
e crua. Ele tem que acompanhar uma 
obra real, e não fazer somente a ma-

quete”, defende, destacando que os 
profissionais devem estudar mais e 
gostar de estudar, enquanto acom-
panham a vida real. 

Para ele, é preciso mudar o sen-
tido de emprego para empregabili-
dade. “Emprego é onde você espe-
ra a demanda do outro, já empre-
gabilidade é preciso plantar a árvo-
re, tecer a rede, picar a erva mate, 
forjar a bomba e lá ao final tomar o 
chimarrão”, ilustra.

Explica ainda que empreendedo-
rismo não tem nada a ver com ideo-
logia. “Empreendedor é o sujeito in-
quieto que faz acontecer.”

Ressalta também que o Enge-
nheiro tem a capacidade de trans-
formar a natureza, os negócios, os 
objetos, os serviços e, por que não, 
as pessoas que ele compartilha a sua 
vida. “Qual empreendedor que pen-
sa um dia em se aposentar? Rarís-
simos! Na sua imensa maioria, ele 
vai dizer ao final da sua vida que tu-
do passou muito rápido e ele ainda 
tinha muito para fazer, viver e apren-
der”, finaliza.

Empreendedorismo 
nas universidades reflete 
um novo tempo

Na opinião do Engenheiro Civil 
José Antônio Lerosa de Siqueira, pro-
fessor da Escola Politécnica (Poli)  
da USP, os estudantes de Engenha-
ria já encaram o barco empreende-
dor como uma possibilidade de veí-
culo na sua carreira. “Um barco que 
sabem, no entanto, ser perigoso pa-
ra novatos”, reflete.

De acordo com ele, mais da me-
tade deles se matriculam na disci-
plina optativa de empreendedoris-
mo. “Esta disciplina é oferecida lo-
go no primeiro ano para apresentar 
aos alunos os valores e princípios 
que norteiam o trabalho ético do 
Engenheiro de hoje e do futuro. Na 
primeira aula desta disciplina, o alu-
no acaba descobrindo que para em-
preender não é preciso abrir uma 
empresa. O empresário empreen-
dedor surge do colaborador em-
preendedor. A formação do Enge-
nheiro já o torna um potencial em-
preendedor”, afirma.
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O professor entende que o em-
preendedorismo não é abrir empre-
sas, mas assumir riscos pessoais no 
presente em troca de benefícios fu-
turos. “É um investimento princi-
palmente de tempo. É ter um pla-
no”, detalha.

Com relação aos professores, os 
que ingressaram na carreira nos úl-
timos dez anos já trouxeram a per-
cepção de que faz parte de sua mis-
são estudar os temas que sejam in-
teressantes, mas também úteis pa-
ra a sociedade. “Os laboratórios das 
grandes universidades estão em bus-
ca da inovação. Entre os que já es-
tão na carreira há mais de dez anos, 
não conheço ninguém que seja ho-
je contra o empreendedorismo. O 
que já é um bom sinal para a univer-
sidade”, entusiasma.

Destaca também o processo for-
mativo do Engenheiro, que começa 
com um contrato entre a escola e o 
aluno combinando quais competên-
cias ele irá desenvolver. “Entre elas 

está o empreendedorismo. Mas tal-
vez a principal, mais importante do 
que o empreendedorismo, seja o do-
mínio do método de resolver pro-
blemas com qualquer grau de com-
plexidade possível de ser descrita. 
O trabalho em equipe sempre faz 
parte do trabalho do Engenheiro, 
então a comunicação e a liderança 
também são treinadas”, ressalta.

Cita ainda o fato de o Engenheiro 
aprender a lidar com coisas inanima-
das e também com pessoas. “Hoje 
não se encontra mais aquele Enge-
nheiro frio, calculista e desligado co-
mo um software. Possivelmente ele 
foi substituído por um”, aponta.

Inovação e 
empreendedorismo

Conforme o professor, estas são 
as duas etapas finais do processo 
empreendedor, que se inicia com a 
etapa da criatividade, em que a ima-
ginação é utilizada para enfrentar 
um desafio, que é encontrar o pri-

meiro cliente. “Em seguida vem a 
etapa da inovação, que consiste em 
aplicar a criatividade para gerar um 
modelo de negócio comprovado na 
prática. Finalmente, há a etapa do 
empreendedorismo, que é a trans-
formação do modelo de negócio va-
lidado e detalhado em uma máqui-
na de desempenho, capaz de gerar 
valor para a sociedade. A remune-
ração do empreendedor será pro-
porcional ao valor gerado”, ensina.

Para ele, o Engenheiro precisa, 
como todo profissional, seja novo 
ou veterano, de uma combinação de 
visão de longo prazo com táticas de 
curto prazo. “O aluno que entrou 
neste ano na Escola de Engenharia 
sairá em 2020. Certamente, os pa-
râmetros econômicos estarão dife-
rentes dos de hoje. De qualquer for-
ma, o egresso de uma escola séria 
de Engenharia sempre terá um lugar 
no mercado de trabalho, porque ele 
não terá medo de enfrentar proble-
mas”, completa.

CAPA

morango 
da Patagônia 

Mudas de 

Depois de algumas experiên-
cias, o Engenheiro Agrônomo 
Heitor Pagnan e seu sócio, o Téc-
nico Agrícola Valdir Monegat, 
conseguiram desenvolver um 
empreendimento com êxito: mu-
das de morango.  Elas são im-
portadas da Patagônia (Argen-
tina), próximo à Cordilheira dos 
Andes, e fornecidas exclusiva-
mente pela Maxxi Mudas a todo 
o Brasil. Atualmente, são forne-
cidas oito variedades. 

Até 1996, o Eng. Heitor da-
va assistência aos produtores 
de mudas da região da Serra 
Gaúcha. “Tínhamos uma peque-

na empresa de produtos de in-
sumos agrícolas e resolvemos 
produzir mudas de morango na 
cidade de Nova Petrópolis. Mas 
o clima incerto fazia com que 
as mudas produzidas não tives-
sem uma constância de quali-
dade”, conta.

Segundo ele, na época, uma 
das melhores tecnologias foi 
aplicada, com túneis altos para 
a produção. Era tudo coberto. 
“Imagina quase 2 km de túneis. 
Tudo financiado, uma verdadei-
ra fortuna, e perdemos por cau-
sa de uma grande chuva e um 
forte vendaval”, explica.
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EXEMPLO EMPREENDEDOR

Parece uma cultura fácil, 
mas requer muito cuidado
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Foi, então, que eles conheceram a produção na Ar-
gentina. “Começamos pouco a pouco. Primeiro expe-
rimentamos a muda da cidade de Mendonça e depois 
vimos que a da Patagônia era melhor.” 

Elas são produzidas no paralelo 42, localizado a 300 
km ao sul de Bariloche. A região tem pouca chuva, baixa 
umidade relativa, solo arenoso ou cinza vulcânica. O cli-
ma é extremamente frio no inverno e com muita luz no 
verão, assim produz a muda de morango resistente a 
doenças, proporcionando muitos morangos por planta.

De acordo com o Eng. Heitor, até o ano 2000 não 
existiam mudas para o Dia Neutro. “Toda região plan-
tava em março/abril com produção até novembro/de-
zembro. Depois acabava o morango. Era preciso trazer 
de São Paulo ou do Uruguai. Hoje se comercializa cai-
xas de morango com quatro cumbucas dentro, que são 
vendidas por R$ 16,00. Divide isso por quatro, então 
você paga R$ 4,00 por 320 gramas. Esse preço baixa 
para R$ 8,00 no pico de produção. Antes, no início da 
colheita, eles não trabalhavam com 4, eram caixas com 
12 cumbucas. Como não havia morango, chegava a ser 
comercializado pelo dobro do preço”, detalha.

Ele explica que uma das melhores atividades da agri-
cultura atualmente é a produção de morangos, principal-
mente com as variedades do Dia Neutro. “Há 50 anos os 
norte-americanos da Califórnia começaram a observar 
os morangos que produziam fora de época nas monta-
nhas do Canadá. Eles pegaram esse material e fizeram 
diversos melhoramentos genéticos para se chegar às mo-
dernas variedades. Hoje as mudas do Dia Neutro da Ca-
lifórnia, com exceção da Espanha, dominam o mundo, 
porque são produzidas o ano inteiro. Essa foi a grande 
vantagem que viabilizou o produtor a manter a produção 
e ganhar mais. Veja o paradoxo da tecnologia”, enfatiza. 

“São mudas plantadas entre meados de maio e ju-
lho, iniciando a produção em torno de 90 a 120 dias 
depois do plantio, dependendo do mês e região. A 
produção se prolonga por um período de 15 a 24 me-
ses consecutivos, dependendo do manejo emprega-
do. Logo após o plantio e início da brotação a planta 
emite uma pequena floração à qual recomendamos 
retirar. Isso fará com que os outros frutos sejam bem 
maiores”, detalha. 

De acordo com o Técnico Agrícola Valdir Monegat, 
o morango é uma cultura bastante familiar e está se 
espalhando bastante. “Há exemplos aqui no Estado, em 
Santa Catarina e Paraná que eles agregam valor, eles 
procuram o próprio nicho de mercado. Tem produtor 
que planta 5, 10, 15 mil plantas e faz uma venda dife-
renciada direta ao consumidor com produtos selecio-
nados, produtos bons, e o consumidor paga pela qua-
lidade. Há ainda produtores que abastecem grandes 
redes de mercados. Hoje têm produtores que percebem 
o crescimento do nível de vida, possuem casa, carro, 
mercado próprio. São pequenos exemplos de uma cul-
tura que agregou valor para muitas pessoas”, destaca. 

A ideia deles é contribuir para que o produtor fique 
no campo. “Se o produtor não vai bem, nós não vamos 
bem. Então a nossa preocupação é entregar um produto, 
a muda de morango, que facilite a ele ganhar dinheiro, 
que fique bem e receba tecnologias para trabalhar de 
forma equilibrada e produzir um produto limpo. Tanto é 
que já existem produtores com projeto para exportar mo-
rango para Abu Dhabi. Vai ser uma baita logística o trans-
porte de avião. E, por final, o morango tem sido produzi-
do com tecnologias cada vez mais limpas”, completa.

Logo após o plantio e início da brotação 
a planta emite uma pequena floração 
à qual recomendam retirar

Engenheiro Agrônomo Heitor Pagnan 
(à esq.) e o Técnico Agrícola Valdir 
Monegat ao lado das mudas
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É usada no substrato uma mistura de cascas e 
cinza de arroz. Nos outros Estados, a produção 
ainda é em sua maioria em solo
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inspeção veicular

O modelo do Programa de Ins-
peção e Manutenção de Veículos em 
Uso – I/M, ação prevista no Código 
de Trânsito Brasileiro de 1997 e re-
gulamentada pelo Conselho Nacio-
nal do Meio Ambiente (Conama) atra-
vés da Resolução nº 418, de 2009, é 
obrigatória em municípios com fro-
ta de veículos superior a 3 milhões. 
Nos Estados onde nenhuma cidade 
alcança esse número, caso do Rio 
Grande do Sul, são os governos es-
taduais que devem unir os municí-
pios em um programa único. 

O objetivo principal da iniciativa, 
chamada de “Inspeção Verde”, é mi-
nimizar as emissões de gases poluen-
tes dos automóveis, além de reduzir 
os ruídos emanados pelo transporte 
rodoviário urbano, enquadrando-os 
nos padrões estabelecidos. Conforme 
as entidades do setor, acarretará, jun-
to aos benefícios ambientais, em au-
mento nos postos de trabalho para 
Técnicos e Engenheiros da área de ma-
nutenção e a melhoria da qualidade 
da frota em circulação. Atualmente, 51 
países já realizam a inspeção anual. 

No Rio Grande do Sul
O primeiro passo na aplicação da 

legislação no RS, seguindo as deter-
minações do Conama, ocorreu em 
2010, com a realização do Inventário 
Ambiental das Fontes Móveis, fun-
damento para o Plano de Controle 
da Poluição Veicular (PCPV), que es-
tabeleceu, entre outras ações, a im-
plantação da inspeção veicular em 
até 18 meses. O início do projeto es-

tava previsto para a Região Metro-
politana que, segundo o estudo, con-
centra 40% dos poluentes veiculares 
emitidos no RS. Inicialmente, o alvo 
seriam os veículos com mais de dois 
anos de fabricação. Conforme o cro-
nograma de implantação, porém, a 
intenção é que a inspeção se esten-
da a toda frota circulante, mas ainda 
nenhuma iniciativa foi de fato toma-
da para colocá-la em prática.

De acordo com Eng. Mecânico e 
Seg. do Trabalho Jorge Wojcicki, pre-
sidente da Rede de Qualidade do Rio 
Grande do Sul (RQSul), entidade que 
reúne as 36 empresas de inspeção vei-
cular acreditadas pelo Inmetro no RS, 
atualmente existem apenas progra-
mas pontuais de controle de poluição, 
como o realizado pela Metroplan, do 
Governo do Estado, na qual a frota de 
8,5 mil ônibus passa anualmente por 
inspeção de segurança e gases. “No 
Estado, a proposta para implantação 
da inspeção ambiental obrigatória pa-
ra toda a frota foi enviada pelo Pirati-
ni em 2011 para a Assembleia Legis-
lativa. No ano seguinte foi retirada da 
pauta por ter sido apresentada como 
componente para aumento da recei-
ta estadual”, diz Wojcicki. 

Conforme o Eng. Mecânico e Seg. 
do Trabalho Ênio Ferreira, também 
da RQSul, apenas os carros adapta-
dos para o Gás Natural Veicular (GNV) 
têm que, por legislação, passar por 
inspeção de gases e de itens de se-
gurança para renovação de licencia-
mento anual. “O proprietário paga o 

IPVA e fica com o documento retido 
até apresentar o certificado de ins-
peção, então nesse momento é feito 
o controle ambiental, porém ainda 
é um percentual muito pequeno da 
frota.” Ele destaca que em agosto 
completou dois anos que o Detran-
-RS e o Senge-RS fizeram um semi-
nário relativo às emissões de gases 
poluentes na região metropolitana, 
no qual foram firmados compromis-
sos para implantação do PCPV. “No 
entanto, uma série de providências 
dentro do programa ainda não foi 
colocada em prática”, critica. 

O Eng. Wojcicki ressalta que foi en-
caminhado pela RQSul um alerta a res-
peito das responsabilidades sobre a 
frota própria e os veículos que prestam 
serviços aos municípios por meio de 
concessão: moto-táxi, táxis, ambulân-
cias, caminhões de lixo. “O ônus de 
realizar a inspeção é do proprietário. 
Por exemplo, para o transporte esco-
lar, conforme o artigo 136 do Código 
de Trânsito, um dos itens obrigatórios 
é a inspeção veicular semestral, então 
as prefeituras mais organizadas cobram 
isso. Agora o táxi, o ônibus etc., não. 
Em Porto Alegre, ocorreram dois ca-
sos com morte envolvendo caminhões 
de lixo com problemas mecânicos. E 
quem vai arcar com o ônus desses aci-
dentes é a prefeitura que concedeu a 
administração do serviço. Então, aler-
tamos aos administradores públicos 
que é mais barato fazer a inspeção e 
exigir o certificado do que acionar o 
jurídico para defender a prefeitura.

Inspeção Verde pode 
minimizar poluentes veiculares

A inspeção veicular é 
realizada em três etapas: 
pré-inspeção visual, 
inspeção visual e inspeção 
computadorizada. A foto 
mostra a verificação das 
condições de segurança de 
ônibus em linha de 
inspeção informatizada
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Os Engenheiros Ênio Ferreira e Jorge Wojcicki 
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 “A questão da inspeção e das 
vistorias realizadas, aquela exe-
cutada pelo credenciado do De-
tran-RS, é uma situação que sem-
pre frisamos aqui na Famurs”, ex-
plica o assessor de Segurança 
Pública, Mobilidade e Trânsito da 
entidade, Roberson Cardoso. Se-
gundo ele, as dúvidas ou proble-
mas envolvendo a questão não 
são os mais corriqueiros. “Esse 
não é o maior problema dos mu-
nicípios na área de trânsito”, re-
lata, dizendo que são poucas as 
prefeituras que não atentam às 
exigências da legislação no que 

compete aos veículos de trans-
porte de passageiros. 

Dá como exemplo o transpor-
te escolar. “Na questão dos trans-
portes escolares, sanamos muitas 
dúvidas, principalmente no que se 
refere ao caminho da escola, e, 
nas consultas, independentemen-
te de ser sobre inspeção ou não, 
sempre frisamos quais os cuida-
dos que o município tem que ter. 
Está sempre dentro do rol do que 
orientamos a questão da inspeção 
veicular, da vistoria, da fixação do 
documento no para-brisa”, expli-
ca, afirmando que tais obrigato-

riedades também constam dos 
materiais de orientação que são 
encaminhados aos responsáveis 
pela área nas prefeituras.

De acordo com ele, as maio-
res inconformidades ou solicita-
ções de esclarecimentos ocorrem 
quando há troca de gestão. “Ago-
ra com troca das administrações, 
principalmente nos três primeiros 
meses do ano, será uma deman-
da absurda. Já nos organizamos 
para fazer uma força-tarefa e ca-
pacitar todos esses novos servi-
dores nas áreas que nos compe-
tem”, acrescenta. 

Temas sempre em pauta dentro da Famurs

De janeiro até outubro deste 
ano, o CREA-RS realizou 1.823 fis-
calizações na área de inspeção vei-
cular. São verificadas as inspeções 
das frotas próprias das prefeituras 
e das empresas que prestam ser-
viços de transporte escolar e mu-
nicipal. Das empresas verificadas, 
79 estavam regulares perante as 
solicitações do Conselho e 4 rece-
beram autos de infração que ge-

raram processos que tramitam na 
Câmara Especializada de Engenha-
ria Industrial. Também dentro des-
te total 1.478 veículos estavam con-
forme, no ato da fiscalização, com 
as documentações referentes às 
responsabilidades técnicas relati-
vas às vistorias.  

De acordo com o Gerente da Fis-
calização, Eng. Químico e de Segu-
rança do Trabalho Marino Greco, es-

tá sendo elaborado pelo Conselho 
um projeto para ser apresentado ao 
Tribunal de Contas do Estado  
(TCE-RS). “O objetivo é fazer um tra-
balho semelhante ao que está sendo 
realizado pelo CREA-RS e TCE-RS, 
que está apontando a situação da 
manutenção das obras de arte es-
peciais do RS [OAE], possibilitado 
a partir da assinatura de Termo de 
Cooperação Técnica”, esclarece. 

CREA-RS intensifica a fiscalização 
em inspeção veicular

Fiscalização inspeção veicular 2016*
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O MBPR é um software desenvol-
vido baseado na Norma NBR 5419 – 
2015, que é a norma de proteção con-
tra descargas elétricas, criado pelo 
Eng. Civil. Eder Barbosa, para cálculos 
de análises de risco voltados para ha-
bitações multifamiliares. Este é o pri-
meiro módulo disponibilizado para o 
público geral e, segundo o criador, há 
a ideia de desenvolver outros, para di-
ferentes tipos de cálculo, como casas, 
prédios comerciais, hospitais.

Eder explica como surgiu o soft-
ware: “Na empresa que eu coordeno, 
nós possuímos um volume bom de 
movimentação de Programa de Pre-
venção Contra Incêndios [PPCI]. Não 
queria ficar dependendo de alguém 
para fazer os cálculos e também não 
via a necessidade de fazer todos os 

cálculos, porque são muitos cálculos 
manuais”. 

O funcionamento do software é bem 
simples, o usuário pode escolher se a 
assinatura vai ser mensal, semestral ou 
anual e, após fazer o cadastro no sis-
tema, é só colocar os dados do proje-
to. O software não armazena nenhum 
dos dados produzidos ali por questões 
de segurança do usuário. O projeto le-
vou duas semanas para ser finalizado. 
“A verdade é que a norma é bem clara, 
basta fazer as adaptações necessárias.”

O acesso ao software é feito pelo 
site www.mbpr.com.br. “Eu calculo que 
na área do PPCI esse software engloba 
90% das solicitações, já que a maioria 
das solicitações vem de prédios resi-
denciais. Esse é o nosso foco”, finaliza 
o Eng. Eder Barbosa.

NOVIDADES TÉCNICAS

 C
o

n
ta

to
: 
e

d
e

r@
e

a
b

c
o

m
e

rc
io

.c
o

m
.b

r 

 C
o

n
ta

to
: 
m

a
to

sc
a
la

z
a

e
s@

g
m

a
il
.c

o
m

 

Software contra descargas elétricas

Estudante de Engenharia Química 
constrói telescópio newtoniano

O projeto do estudante de Engenha-
ria Química de Manaus Robson Calazães 
surgiu com o objetivo de incentivar es-
tudantes a também construírem seus 
próprios telescópios e com isso desper-
tar o interesse pelo estudo da astrono-
mia e da ciência. “Queremos tornar o 
telescópio newtoniano um instrumento 
acessível a pessoas de baixa renda, com 
a proposta de substituição dos materiais 
utilizados para a sua construção”, res-
salta Robson Calazães. 

A lente primária possui abertura de 
150 mm, foco de 902 mm, desvio de fo-
co de 195 mm, distância entre os espe-
lhos de 707 mm, resolução de 0.8 S/A, 
magnitude limite de 13 e ampliação má-
xima de 375 vezes.

Toda a estrutura do telescópio foi fei-
ta a partir de materiais reaproveitados, 
como madeira de compensado utilizada, 
tubos de PVC e raios de moto. O proces-
so foi desenvolvido por etapas, tendo co-
mo prioridade o desbastamento do vidro 
circular que servirá como espelho refle-
tor (componente principal que dá nome 
ao telescópio).

O telescópio foi construído com um 
tubo de papelão de bobina de gráfica, 
que foi impermeabilizado com verniz. O 
suporte da lente primária foi feito a par-
tir de uma porta de madeira de compen-
sado. Para o suporte da lente secundária 
foram utilizados três raios de moto, que 
serviram de haste de sustentação para o 
mecanismo no qual seria fixada a lente. 

As bases e as hastes de sustentação 
e fixação do tubo do telescópio foram 
construídas a partir de uma porta de ma-
deira compensada, utilizada para fazer 
o mecanismo da lente primária. Para a 
rotação em torno do próprio eixo, foi 
usado o mecanismo de rotação de uma 
máquina de lavar. A lente foi construída 
com vidro comum com corte circular, 
com a utilização de grânulos abrasivos 
de diferentes numerações. 

O estudante já realizou apresentações 
em escola, universidades e praças da ci-
dade para que a comunidade possa co-
nhecer e manusear o telescópio. Tam-
bém serão feitas oficinas em escolas pú-
blicas para ensinar os alunos a construí-
rem os seus próprios telescópios. 

34 facebook.com/creagauchocrea-rs.org.br twitter.com/creagaucho
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Otimização do 
ventilador centrífugo

O Laboratório de Aerodinâmica e Mecânica Compu-
tacional (Laeromec) ligado à Ufrgs presta serviços em si-
mulações numéricas, abrangendo as áreas mecânica, es-
trutural, térmica e aerodinâmica, visando à eficiência ener-
gética e otimização dos recursos. “Ele surgiu para deixar 
mais próxima a área acadêmica da indústria, que realmen-
te fica muito afastada, notamos que o pessoal sai da uni-
versidade com alto conhecimento teórico, mas enfrenta 
uma grande dificuldade ao colocar esses conhecimentos 
em prática na indústria”, explica o Eng. Mecânico Daniel 
Jodar Vecina, que é aluno de doutorado da instituição.

O projeto de otimização de um ventilador centrífu-
go por meio da dinâmica dos fluidos computacional 
desenvolvido pelo laboratório neste ano foi um dos 21 
trabalhos premiados na última edição do Congresso 
Técnico Científico da Engenharia e da Agronomia (Con-
tecc), que ocorreu juntamente com a Semana Oficial da 
Engenharia e da Agronomia (Soea), em Foz do Iguaçu 
(PR), entre 29 de agosto e 1º de setembro.

O modelo original era um ventilador centrífugo tipo 
siroco com 16 pás sem formato aerodinâmico. Esses 
ventiladores são utilizados frequentemente na indústria 
com diversos tipos de uso, como na área de secadores 
industriais, aquecedores de ambientes e climatização. 
O ventilador deste projeto é utilizado no ramo de aque-
cedores de ambientes para animais. O modelo otimiza-

do foi feito com 13 pás curvadas para trás com formato 
aerodinâmico. O desenvolvimento do projeto levou ape-
nas um mês para ficar pronto.

O ventilador com as pás voltadas para trás apresentou 
uma vazão de 153,7 m3/min, representando um aumento 
de 74,65%. Também houve uma queda de 33,6% do tor-
que obtido na região das pás e com uma redução de ruí-
do causado pelas máquinas, em que o nível sonoro do 
modelo original foi reduzido em aproximadamente 10 dB. 

Além disso, o modelo otimizado obteve uma corrente 
de 11 A, que representa uma diminuição de 31,25% na po-
tência consumida. “Este tipo de ventilador é encontrado 
no mercado, porém a Laeromec tem feito inúmeros testes 
em diversos equipamentos e esses apresentam uma efi-
cácia que dá margem para ser otimizada. O equipamento 
desenvolvido foi feito sob medida, visando uma alta efi-
ciência e um ótimo desempenho, como demonstram os 
resultados do artigo”, finaliza Daniel.

Acesso à internet e telefonia 
para pequenas comunidades

O acesso à internet no Brasil ain-
da é focado em grandes centros, e 
comunidades que estão distante das 
capitais não são contempladas com 
o serviço. Foi a partir desse proble-
ma que surgiu a dissertação do En-
genheiro Eletricista Jeferson Breno 
Negrão Leite, na Universidade Fe-
deral do Pará. “Projeto de telefonia 
celular GSM Baseada em Open Sour-
ce e Open Hardware para comuni-
dades rurais isoladas e carentes na 
Região Amazônica: estudo de caso 
em Itabocal – Irituia – Pará”, cuja orien-
tação foi feita pelo Prof. Dr. Aldeba-
ro Klautau Jr. “O retorno de investi-
mento de infraestrutura de teleco-
municações nesses locais é nulo, en-
tão as operadoras não cobrem, ape-
sar de possuírem licença da Anatel 
para cobrir”, aponta Jeferson Breno.

O projeto funciona com a tecno-
logia SDR (Software Defined Radio), 

que possibilita reprogramar um hard-
ware (equipamento) por meio de um 
software. A partir daí foi programado 
um SDR para funcionar como uma 
estação rádio base (ERB) GSM e uti-
lizando aparelhos GSM antigos ou 
smartphones mais novos é possível 
fazer chamadas celulares nessas co-
munidades. “Se esse equipamento 
conseguir ser conectado a um link de 
internet [que chamamos de backhaul], 
essas chamadas também podem ser 
feitas para fora das comunidades [pa-
ra outros fixos ou celulares] ou rece-
bidas também pela comunidade [tam-
bém por fixos ou celulares]”, explica 
o Eng. Eletricista Jeferson. 

Essa comunicação externa da co-
munidade é feita pela tecnologia VoIP 
(Voz sobre IP), que possibilita trafe-
gar voz pela internet.

A ideia do projeto é que uma uni-
versidade (nesse caso, a UFPA) faça 

a instalação do sistema, contando 
com parceiros, como ONGs, gover-
nos ou iniciativa privada. Depois da 
instalação, a comunidade seria trei-
nada para fazer a gestão e manuten-
ção da rede (distribuir os créditos 
entre as pessoas, fazer reparos na 
rede, religar o equipamento em ca-
so de falta de energia elétrica). “Es-
te é um conceito moderno de redes 
chamado Redes Alternativas, em que 
a própria comunidade se torna res-
ponsável pela rede”, conta.

O projeto foi um dos vencedores 
do Prêmio Vale-Capes de Ciência e 
Sustentabilidade versão 2015 e já ob-
teve um financiamento da Secretaria 
de Estado de Ciência e Tecnologia 
do Pará (SECTET) para a instalação 
de dois projetos pilotos nas comuni-
dades de Itabocal e de Caxiuanã, es-
ta última localizada em uma reserva 
florestal no coração da Amazônia.
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Pablo Souto Palma
• Geólogo • Técnico em Mineração 
• Engenheiro de Segurança do Trabalho 
• �Conselheiro Federal pelo Rio Grande do Sul

Possibilidades de extensão de 
atribuições pela Resolução 1073 
começam a ser operacionalizadas

E-mail: cons.pablopalma@confea.org.br 
ou pablo@crea-rs.org.br

Vigorando desde 22 de abril, 
quando foi publicada no Diário 
Oficial da União (DOU), a Re-
solução 1073 começa agora a 
ter sua operacionalidade efeti-
vada. As coordenadorias nacio-
nais iniciaram a aprovação dos 
primeiros estudos, sugerindo o 
conteúdo programático e sua 
carga horária para cada exten-
são de atribuição no âmbito de 
suas competências.

Esta Resolução é o grande 
avanço no Sistema Confea/Crea 
nos últimos anos com relação à 
determinação de atribuições pro-
fissionais, pois regulamenta a atri-
buição de títulos, atividades, com-
petências e campos de atuação. 
Ela estava sendo gestada desde 
2012 e teve durante todos os seus 
ciclos de formatação mais de 650 
manifestações por força de con-
sulta pública, determinando um 
caráter contributivo para a for-
mulação desta Resolução. 

A partir de agora os profis-
sionais de diferentes modalida-
des dentro da categoria da En-
genharia poderão agregar atri-
buições, não só dentro do esco-
po inicial de sua formação, mas 
também dentro das outras mo-
dalidades. O Sistema hoje é di-
vidido para este fim em duas ca-
tegorias: Engenharia e Agrono-
mia. A Engenharia divide-se em 
Civil, Agrimensura e Geografia, 
Elétrica, Industrial, Química, Geo-
logia e Minas, e a Agronomia em 

Agronomia e Florestal, além da 
Segurança do Trabalho, que é 
uma modalidade especial afeita 
às duas categorias. Um dos pon-
tos fortes dessa Resolução é tra-
zer a decisão da atribuição para 
o regional, respeitando as parti-
cularidades de cada região, uma 
vez que até então a decisão so-
bre este assunto permeava o Ple-
nário do Federal, que por vezes 
se encontra distante da realida-
de profissional. 

A nova Resolução traz essa 
possibilidade (art. 7º) por inter-
médio da suplementação curri-
cular (definição constante do in-
ciso XI do art. 2º). É importante 
ressaltar, entretanto, que a con-
clusão de disciplinas isoladas pos-
sibilita a concessão de atribui-
ções profissionais, uma vez que 
será a Câmara Especializada da 
atribuição requerida a avaliar se 
o conteúdo cursado é suficiente 
ou não para a concessão dessas 
atribuições. Além disso, a nova 
Resolução permite, por meio de 
cursos de mestrado e doutora-
do, extensão de atribuição para 
outro grupo profissional, da En-
genharia para a Agronomia ou 
vice-versa. 

Assim, o Sistema se aproxima 
da necessidade dos profissionais 
da base modernizando a sua for-
ma de conceder atribuições e 
atendendo aos anseios destes 
profissionais diante da necessi-
dade do mercado. 

COLUNA DO CONSELHEIRO FEDERAL
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engenharia civil

Estudo para Aplicação do Desempenho 
Acústico Superior – NBR 15575:2013

A necessidade pelo aumento de produtividade para 
sanar o déficit habitacional no País, a partir dos anos 1970, 
fomentou a demanda pelo uso de novos materiais e mé-
todos construtivos. Aumentando a industrialização dos 
processos construtivos, estimulou-se a utilização de sis-
temas construtivos que careciam de desenvolvimento e 
avaliação tecnológica. Resultando em diversos problemas 
nas edificações, tornando-se essencial a implantação de 
sistemáticas de avaliação adequadas para os sistemas 
construtivos inovadores. 

A partir do ano 2000, a Caixa Econômica Federal fi-
nanciou um estudo para impulsionar o controle e verifica-
ção do desempenho em sistemas inovadores. Servindo, 
posteriormente, de base para o desenvolvimento da NBR 
15575:2013. Esta tem por finalidade a descrição de méto-
dos de avaliação e classificação de desempenho para to-
dos os sistemas construtivos que integram edifícios de cunho 
habitacional. Originando uma mudança no mercado da 
construção civil, visto o impacto que seus requisitos pro-
moveram nas etapas de concepção e desenvolvimento de 
novos projetos.

Essa norma avalia os sistemas em caráter multidiscipli-
nar, inserindo o conceito de desempenho acústico dos sis-
temas construtivos, até então desconsiderado por muitos 
projetistas. A poluição sonora nos ambientes urbanos se 
faz cada vez mais presente e potente, com grande poten-
cial no desenvolvimento de doenças e/ou incômodo. Sen-
do assim, é ressaltada a importância na especificação dos 
materiais e sistemas construtivos, para que esses tenham 
desempenho adequado frente aos ruídos externos e inter-
nos à edificação.

Este trabalho tem por objetivo a avaliação do desem-
penho de uma edificação residencial com a finalidade de 
obtenção do nível de desempenho superior segundo a 
NBR 15575:2013. Necessitando a avaliação do sistema de 
vedação vertical interno (SVVI), sistema de vedação ver-
tical externo (SVVE) e do sistema de piso. A edificação 
em questão está localizada no município de Novo Ham-
burgo (RS) e seu projeto arquitetônico não possuía a 
consideração dos critérios de desempenho acústico su-
perior, inviabilizando uma modificação expressiva da geo-
metria dos elementos. 

Os ensaios foram realizados em campo, seguindo os 
procedimentos de ensaio presentes nas três partes da sé-
rie de normas ISO 16283.

Resultados 
O desempenho acústico dos SVVEs foi determinado 

em dois dormitórios da mesma unidade habitacional, que 
possuem paredes externas de blocos cerâmicos de fbk 7 
MPa (19x19x29 cm), com revestimento argamassado em 3 
cm. Os dois cômodos que foram analisados possuíam es-
quadrias de tipologias diferentes, mas compostas por duas 
folhas de PVC com vidros duplos de 4 mm e 6 mm, com 10 
mm de camada de ar. Os resultados de D2m,nT,w verifica-
ram que os sistemas cumpriram com os requisitos de de-
sempenho superior, evidenciando a necessidade pelo uso 
de esquadrias com caixilhos e vidros adequados.

Foram analisados cinco SVVIs distintos, executados em 
uma partição entre um dormitório e a sala de unidades ha-
bitacionais distintas. Os sistemas foram compostos por al-
venarias em blocos cerâmicos preenchidos com areia e re-
vestidos em argamassa em 3 cm, bem como por revesti-
mento argamassado em 1,5 cm e placas de gesso acarto-
nado de 12,5 mm, e utilização de lã de vidro em um dos 
casos. Também foi analisado um sistema em drywall de 
estrutura dupla e um sistema composto por blocos celula-
res autoclavados com uso de lã de vidro e revestimento 
argamassado em 2 cm. Os resultados de DnT,w evidenciaram 
que os sistemas em blocos cerâmicos preenchidos com 
areia, tanto em configuração simples e dupla, com lã de 
vidro, revestidos em argamassa, assim como o sistema dry-
wall, atingiram desempenho superior. 

O desempenho dos sistemas de piso foi determinado na 
sala de uma unidade, avaliando contrapiso flutuante com-
posto por argamassa com adição de EVA em 5 cm e manta 
de EVA de 0,7 cm, assim como composições com argamas-
sa convencional em 4 e 6 cm com manta de lã de PET de 1 
cm. Todos os sistemas foram ensaiados em uma laje de con-
creto armado de 12 cm e com forro de gesso com plenum 
de 30 cm. A partir dos resultados de L’nT,w, evidenciou-se que 
os sistemas compostos por argamassa convencional e man-
ta de lã de PET atendiam ao desempenho superior.

Considerações 
Com novos materiais e sistemas construtivos, surge uma 

maior preocupação com o desempenho das edificações ha-
bitacionais que, somada à publicação da NBR 15575:2013, se 
faz necessária uma avaliação dos sistemas construtivos em-
pregados até então. Desta forma, as iniciativas que visam à 
modificação da concepção de projeto devem ser fomenta-
das, entregando aos usuários soluções construtivas que, além 
de cumprirem com os requisitos normativos obrigatórios, ve-
nham a somar em conforto para seus futuros moradores.

Os sistemas analisados foram compostos por materiais 
facilmente encontrados e outros inovadores no mercado na-
cional. A partir das opções que atenderam ao desempenho 
superior, a escolha dos sistemas a serem utilizados na edifi-
cação levou em consideração os aspectos executivos que es-
ses impactariam, bem como a viabilidade técnica, como ma-
teriais e mão de obra qualificada, e aspectos econômicos.

Neste estudo, ainda, pode-se concluir que o rigor ado-
tado na execução da obra pode causar diferenças signifi-
cativas de desempenho acústico entre sistemas construti-
vos com as mesmas especificações e características. As-
sim, os ensaios em campo são extremamente importantes 
para a caracterização do desempenho acústico de edifícios 
já executados, porém seus resultados são restritos somen-
te à edificação analisada.

Henrique Santos Labres
Acadêmico de Engenharia 
Civil - Unisinos
hlabres@unisinos.br

Maria Fernada Nunes
Pesquisadora – Unisinos
mariaon@unisinos.br

Sérgio Klippel Filho
Acadêmico de Engenharia 
Civil – Unisinos
sergioklip@unisinos.br

Josiane Pires
Arquiteta e Urbanista, MSc. 
Engenharia Civil – Unisinos
josianerp@unisinos.br

Fabricio Bolina
Engenheiro Civil
fabriciolb@unisinos.br

Figura 1 - Ensaio realizado em campo
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agronomia

Engenheiro Agrícola – Um Profissional Voltado 
a Implementar a Tecnologia no Campo

O profissional Engenheiro Agrícola aparece como um 
importante elo do setor de tecnologia e Engenharia com 
o setor do agronegócio dentro do Sistema Confea/Crea. 
O curso forma profissionais com conhecimento científico 
e tecnológico, capazes de atuar nas cadeias produtivas 
do agronegócio, nas áreas de construções rurais e am-
biência (dimensionamento estrutural, planejamento e pro-
jeto de unidades de exploração agropecuária, controle 
de microclimas e saneamento rural), de água e solo (pro-
jeto de irrigação e drenagem, recursos hídricos, conser-
vação de solos e água), de energização rural (uso da ener-
gia elétrica no meio rural, projeto e instalação de siste-
mas de fornecimento de energia elétrica, fontes alterna-
tivas de energia), de mecanização agrícola (projeto, en-
saio, adaptação de motores e máquinas agrícolas, otimi-
zação do uso de máquinas e implementos agrícolas), de 
processamento de produtos agrícolas (projetar, dimen-
sionar e selecionar equipamentos para processamento 
de produtos agrícolas em unidades agroindustriais) e de 
planejamento e desenvolvimento rural (identificação, ava-
liação e integração das questões socioeconômicas, tec-
nológicas e ambientais no planejamento e no gerencia-
mento da propriedade agrícola). O curso de Engenharia 
Agrícola é do tipo bacharelado, com duração média de 
cinco anos e tem grande concentração de disciplinas das 
ciências exatas. Ao todo hoje são 32 escolas que possuem 
o curso de Engenharia Agrícola no Brasil. No Rio Grande 
do Sul, seis universidades oferecem o curso: Ufpel em 
Pelotas, IF Farroupilha em Alegrete, Unisc em Santa Cruz 

do Sul, UFSM em Cachoeira do Sul, Unipampa em Ale-
grete e URI em Erechim. 

Quanto ao mercado de trabalho, apesar da crise eco-
nômica, o agronegócio segue aquecido, abrindo vagas pa-
ra este Engenheiro. A competição entre exportadores do 
agronegócio e a exigência de certificação de origem e sa-
nidade animal exigem dos produtores constante inovação 
em seus processos. Esse é o espaço que pode ser ocupado 
pelo Engenheiro Agrícola. As maiores demandas estão na 
mecanização agrícola e em construções agroindustriais. O 
mercado também está aquecido para quem lida com fon-
tes alternativas de energia, com Engenharia de água e solo 
e saneamento rural. Neste último caso, o Engenheiro pro-
jeta estações para tratamento de dejetos agrícolas, mini-
mizando o impacto de seu despejo na natureza. Ele encon-
tra trabalho em fazendas, cooperativas, usinas de biocom-
bustível, indústria de máquinas e implementos, firmas de 
armazenamento e companhias de logística. Este profissio-
nal pode, também, prestar consultoria, trabalhar em insti-
tuições de ensino, pesquisa e extensão. O Engenheiro Agrí-
cola é um profissional voltado e com expertise para proje-
tar os equipamentos agropecuários, na elaboração de má-
quinas e projetos agrícolas, assim como em projetos de 
infraestrutura de propriedades agropecuárias. A irrigação, 
a drenagem e a instalação de fontes de energia também 
são áreas com diversas oportunidades para os profissio-
nais. Um profissional inovador, atento às constantes trans-
formações tecnológicas e mecanização do setor agrope-
cuário no País, este é o perfil do Engenheiro Agrícola.

Maurício Henrique Lenz 
Engenheiro Agrícola – Conselheiro da Câmara de 
Agronomia do CREA-RS representante da Unisc
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engenharia industrial

Amônia
Introdução	

O único refrigerante genuinamente natural, a amônia 
(R717), vem gradualmente conquistando novos nichos de 
mercado, perdendo a imagem de ser utilizada exclusiva-
mente em instalações frigoríficas de médio/grande porte. 
A crescente preocupação com a degradação do meio am-
biente tem sido um dos fatores primordiais para esta “re-
descoberta” da amônia.

Possuindo características favoráveis do ponto de vista 
termodinâmico, a amônia é um dos agentes refrigerantes 
mais largamente utilizados. 

Segundo Elonka & Minich, as características principais 
de um refrigerante são: 

• �uma vez que a refrigeração se efetua pela evaporação 
de um líquido, o refrigerante deve ser volátil ou capaz 
de se evaporar. O calor latente de vaporização deve ser 
bastante elevado para que o resultado desejado seja 
obtido com um mínimo de refrigerante em circulação;

• �é importante que seja seguro nas condições normais 
de funcionamento; os refrigerantes não devem ser 
combustíveis, manter a chama ou ser explosivos;

• �o refrigerante deve ser inofensivo às pessoas e ter um 
odor que revele a sua presença; 

• �os vazamentos devem ser detectáveis por verificação 
simples;

• �o custo deve ser razoável e deve existir em abundân-
cia para seu emprego comercial;

• �o refrigerante deve ser estável, sem qualquer tendência 
a se decompor nas condições de funcionamento;

• �não deve ter efeito prejudicial sobre os metais, lubri-
ficantes e outros materiais usados nos compressores 
e demais componentes do sistema;

• �o refrigerante deve ter pressões de evaporação e 
condensação razoáveis;

• �deve produzir o máximo possível de refrigeração 
para um dado volume de vapor movimentado pelo 
compressor;

• �a compressão à pressão de condensação deve reque-
rer o mínimo de potência;

• �a temperatura crítica deve estar bem acima da tem-
peratura de condensação.

A amônia atende à quase totalidade destes requisitos, 
com ressalvas apenas à sua alta toxicidade (25ppm) e por 
tornar-se explosiva dentro de teores de concentração de 
15 a 30% em volume. Contudo, esses inconvenientes são 
altamente minimizados se as normas específicas de segu-
rança forem seguidas à risca. De acordo com Stoecker & 
Jabardo, as principais normas aplicáveis são:

ANSI/ASHRAE-15-1978 
Esta norma especifica os locais onde os distintos gru-

pos de refrigerantes podem ser aplicados; restringe a pre-
sença de chama em salas de máquinas; se ocupa do am-
biente industrial e estabelece limites nas quantidades dos 
distintos refrigerantes presentes em diversas áreas de tra-
balho; concentra-se em reservatórios e tubulações, deter-
minando os limites de pressão de operação; descreve as 
aplicações dos dispositivos limitadores de pressão, além 
de cobrir toda uma gama de aspectos relacionados a téc-
nicas de instalação. A norma ANSI/ASHRAE-15-1978 se 

relaciona a outras normas, incorporando-as. Uma delas é 
o Boiler and Pressure Vessel Code, da ANSI/ASME, outra 
é a ANSI/ASME B31.5 para tubulações de refrigeração.

ANSI/IIAR-2-1984
Preparada especificamente para sistemas de amônia. 

Uma das recomendações desta norma é a de que a amô-
nia se apresente com 99,95% de concentração. Ela tam-
bém recomenda que placas de identificação sejam afixa-
das nos principais componentes, contendo informações 
como: o fabricante, ano de fabricação, número do mode-
lo, além da pressão nominal. O objetivo destas placas é o 
de atestar que o equipamento foi ensaiado quanto à sua 
segurança e aplicação adequada. A norma especifica, ain-
da, dois níveis de pressão de projeto: alto e baixo. Uma 
abordagem alternativa para ventilação em sala de máqui-
nas também é proposta nesta norma.

Compressores para instalações de amônia. Uma carac-
terística marcante da amônia é a sua alta temperatura de 
descarga; desta forma, para uma pequena relação de pres-
sões, são normalmente utilizados compressores pistões 
de simples estágio. Para relações de pressões mais altas, 
são utilizados compressores pistões de duplo estágio ou 
ainda arranjos em “booster”.

Esta restrição relativa à relação de pressões não é apli-
cável aos compressores tipo parafuso devido ao uso do 
óleo ou do refrigerante como agente de resfriamento in-
terno. Outra possibilidade seria a utilização conjugada de 
compressores pistões e parafusos.

Antigos e novos segmentos de mercado
São os seguintes os segmentos de mercado que pre-

dominantemente utilizam refrigeração por amônia:
• frigoríficos (bovinos/suínos/avícolas);
• indústria de pescados;
• indústrias alimentícias;
• fábricas de gelo;
• laticínios;
• indústrias de bebidas;
• câmaras frigoríficas.

Outras aplicações estão surgindo, tais como:
• �unidades resfriadoras de líquido e bombas de calor, 

com emprego de trocadores de calor e termoplacas;
• �sistemas de refrigeração híbridos usando R717 e (H)

CFC simultaneamente;
• �sistemas de refrigeração híbridos utilizando R717 e 

soluções/salmouras;
• �salas de manipulação (em conformidade com a Por-

taria 304, de 22/04/96);
• �instalações de ar-condicionado que operam com ban-

cos de gelo.

Conclusão
A tendência de maior utilização de amônia é um fe-

nômeno relativamente novo. Sem dúvida, muitas aplica-
ções ainda estão por surgir. Com certeza estamos longe 
de atingir a plena potencialidade da refrigeração por amô-
nia, permitindo prever que o crescimento de aplicações 
para este antigo e confiável refrigerante não será um mo-
dismo passageiro.

Dirceu Pinto da Silva Filho 
Conselheiro da Câmara de Engenharia Industrial
Associado da AEIERGS
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engenharia florestal

Fundamentos Históricos e Legais que 
Consolidam a Engenharia Florestal como 
Modalidade no Grupo Engenharia

A Engenharia Florestal foi criada no Brasil em 1960, na 
Universidade de Viçosa (MG).

Por ser Engenharia, automaticamente foi vinculada ao 
então Conselho de Engenharia, Arquitetura e Agrimensura.

Nessa época os profissionais da Agronomia registra-
vam-se no Ministério da Agricultura, ficando facultativo o 
registro nos CREAs para os profissionais que exerciam a 
profissão de Agrimensor, conforme o Art. 37 do Decreto 
nº 23.569/33.

O Decreto-Lei nº 8.620, de 10 de janeiro de 1946, dis-
põe sobre a regulamentação do exercício das profissões 
de Engenheiro, de Arquiteto e de Agrimensor, regida pe-
lo Decreto nº 23.569/33, e dá outras providências.

Em 1965 a Engenharia Florestal foi regulamentada pe-
la Lei nº 4.643. Portanto, anterior à Lei nº 5.194 de 24 de 
dezembro de 1966, quando a Agronomia foi vinculada ao 
Sistema Confea/Crea.

A lei claramente atrela a Engenharia Florestal às Enge-
nharias. O que nos parece lógico, pois o próprio nome já 
deixa claro. 

Dois meses após a promulgação da Lei nº 5.194/66, em 
27 de fevereiro de 1967, o Confea publicou a Resolução nº 
159, que “Dispõe sobre os trabalhos preparatórios para a 
complementação da composição do Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia”.

Nessa resolução e sem a participação ou consulta de 
nenhum Engenheiro Florestal, a Engenharia Florestal foi 
a ÚNICA profissão deslocada de seu grupo original.

Dessa forma, o Grupo da Engenharia ficou subdividido 
nas modalidades: Elétrica, Civil e Industrial; o Grupo da 
Arquitetura ficou com os Arquitetos; e o Grupo da Agro-
nomia com Agrônomos e Florestais.

Entretanto, apenas o Grupo da Engenharia possui mo-
dalidades, como previsto na Lei nº 5.194. Assim, a Enge-
nharia Florestal ficou “solta” e deslocada no Grupo da 
Agronomia.

Às vésperas de completar 50 anos dessa situação, o 
sentimento dos Engenheiros Florestais é de um enorme 
prejuízo para a profissão, seja pelas decisões equivoca-
das sobre assuntos que envolvem diretamente a Enge-
nharia Florestal sem a participação de nenhum profissio-
nal da área, seja pela localização errada dentro do Siste-
ma Confea/Crea.

Por mais de uma década os profissionais da Engenha-
ria Florestal vêm buscando a resolução deste problema 
junto ao Confea. Assim, esbarramos constantemente em 
pareceres e entendimentos que alegam uma suposta se-

melhança na área de atuação entre as duas profissões. 
Semelhanças que não são reconhecidas pelos profissio-
nais da Engenharia Florestal, mesmo que algumas clara-
mente existam, assim como entre todas as profissões do 
Sistema, porém com intensidade bem inferior à que a maio-
ria dos Conselheiros supõe.

Há alguns anos o MEC tentou reduzir os títulos de En-
genharia para melhor organizá-los. A Engenharia Florestal 
estava entre os menos de 20 títulos propostos pelo MEC. 
A Agronomia não constava, já que não é Engenharia se-
gundo o sistema brasileiro de ensino.

O Inep, através da Portaria nº 146 de 2008, divide a 
Engenharia em oito grupos, onde consta a Engenharia Flo-
restal. A Agronomia não faz parte de nenhum dos grupos.

Ressaltamos que os fóruns consultivos do Confea tam-
bém já se manifestaram sobre o assunto. O Colégio de 
Presidentes já fez algumas manifestações durante o ano 
corrente, e todas favoráveis ao pleito da Engenharia Flo-
restal. O Colégio de Entidades Nacionais (CDEN) aprovou 
por unanimidade a Proposta nº 18 que trata da alteração 
da tabela de títulos profissionais, criando a Modalidade 
Florestal no Grupo Engenharia.

Tal proposta foi alvo de consulta da CEEP aos coorde-
nadores nacionais de Câmaras Especializadas, e nove de-
les (entre os dez existentes) assinaram documento mani-
festando posição favorável à proposta do CDEN. No CNP 
deste ano, a proposta foi aprovada em todos os oito gru-
pos da 1ª fase em Foz do Iguaçu (PR).

Considerando que a Engenharia Florestal possui suas 
diretrizes curriculares estabelecidas pela Resolução nº 03 
de 2006, os estudos comparativos à Resolução nº 11 de 
2002, ambas do CNE, visando estabelecer a devida ade-
rência das estruturas curriculares e seus respectivos con-
teúdos programáticos com aquelas das Engenharias, ten-
do como exemplo os cursos de Engenharia Florestal das 
instituições de ensino superior Ufam, Ufac e Esalq. Ficou 
comprovado que o percentual de formação básica (cerca 
de 30% da carga horária mínima) e do núcleo de conteú-
dos profissionalizantes (cerca de 15% da carga horária mí-
nima) supera o estabelecido pela Resolução nº 11, o que 
reforça o enquadramento da Engenharia Florestal no Gru-
po Engenharia. 

Neste sentido, rogamos para que o Confea corrija o 
equívoco no enquadramento da Engenharia Florestal, pa-
ra que a profissão possa cada vez mais se fazer presente 
e contribuir para o crescimento do Brasil e a defesa do 
meio ambiente, a serviço da sociedade.

Glauber Pinheiro 
Engenheiro Florestal, Presidente da Sociedade Brasileira de Engenheiros Florestais, 
Coordenador Nacional das Câmaras Especializadas de Engenharia Florestal
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engenharia química

Entende-se por microdestilaria qualquer produção de 
etanol com volume máximo de até 5,000 litros/dia. O pro-
cesso produtivo de etanol é formado por um conjunto de 
etapas que visa transformar a matéria-prima, a cana-de-
-açúcar por exemplo, em bioetanol. De uma maneira sim-
plificada, este conjunto de etapas pode ser visualizado no 
fluxograma contido na Figura 1. Com o objetivo de forne-
cer ao produtor rural proprietário de, ou que deseja, uma 
microdestilaria um modo simples e rápido de planejar a 
quantidade de matéria-prima que deve ser inserida no pro-
cesso, para produzir uma determinada quantidade dese-
jada de etanol, ou vice-versa, foi desenvolvido um aplica-
tivo para smartphone chamado Etanolca. Este projeto con-
ta com a participação dos professores Flávio Dias Mayer 
e Ronaldo Hoffmann e do aluno do curso Engenharia Quí-
mica da UFSM Alan Holzschuh Kullmann.

Esta ferramenta foi criada em plataforma de desenvol-
vimento para Android o MIT App Inventor, disponibilizada 
pelo MIT. Neste aplicativo, o usuário fornece os dados de 
entrada referentes à composição da matéria-prima utili-
zada, às frações mássicas de açúcares e de bagaço. Essas 
frações mudam dependendo das condições de cultivo da 
cana-de-açúcar, do clima e do solo, mas de uma forma 
padrão estes valores são 0,14 para a sacarose e 0,12 para 
o bagaço. O usuário ainda deve inserir os valores, estima-
dos ou medidos, de eficiência da moenda de extração de 
caldo, da fermentação e do destilador. De forma padrão, 
estes valores são 0,65, 0,85 e 0,92, respectivamente. In-
seridos esses valores, o usuário tem a opção de definir a 
quantidade de cana que será utilizada no processo e, des-
ta forma, obter o volume de bioetanol (hidratado com 
aproximadamente 93% em massa, segundo legislação bra-
sileira) que será produzido, bem como a quantidade ge-
rada de subprodutos (bagaço e vinhoto). 

Da mesma forma, o aplicativo pode fornecer a quanti-
dade de etanol que se deseja produzir e, com isso, calcu-
lar a quantidade de cana necessária para o processo. Na 
verdade, o usuário pode inserir qualquer um dos quatro 
valores que dispuser e obter os outros três. A Figura 2 
apresenta a tela do aplicativo. 

Uma segunda versão desta ferramenta está em fase 
de desenvolvimento, que será capaz de trazer mais infor-
mações ao usuário. Além do programa para smartphone, 
seguindo a mesma ideia de projeto proposto pelos auto-
res, foi criado um aplicativo para computador, mais com-
pleto, chamado de Etanolcapc1.0, no qual o usuário pode 
obter os dados do balanço de massa, energético e econô-
mico. No balanço energético, obtém-se os valores que 
fornecem um valor aproximado de quanto o produtor irá 
gastar, em m3 de lenha, bem como de eletricidade, em 
kWh. Já o balanço econômico informará os valores, em 
reais, do investimento em matéria-prima, lenha e eletrici-
dade para obter-se a quantidade desejada de etanol. 

A imagem que mostra a tela do aplicativo para com-
putador pode ser visualizada na Figura 3. Essa ferramen-
ta para computador foi desenvolvida no Visual Studio 2008, 
utilizando a linguagem de programação orientada a obje-
tos Visual Basic, que é amplamente utilizada para desen-
volvimento de aplicativos da plataforma Windows. 

Tanto o aplicativo para smartphone quanto o para com-
putador são de uso livre e não possuem fim comercial, 
podendo ser acessados no site www.ufsm.br/cenergia, ou 
na Google Play Store. Pretende-se que eles sirvam de fer-
ramenta para os proprietários, presentes ou futuros, de 
microdestilarias e também para ensino. A distribuição e 
modificação do produto também são livres, desde que 
comunicados e referenciados os autores. 

Flávio Dias Mayer 
Professor do Departamento de Engenharia Química da UFSM – 
Conselheiro Suplente da Câmara Especializada de Engenharia 
Química do CREA-RS – flavio.mayer@ufsm.br

Ronaldo Hoffmann 
Professor do Departamento de 
Engenharia Química da UFSM

Alan Holzschuh Kullmann 
Acadêmico do Curso de 
Engenharia Química

Desenvolvimento de Aplicativo Voltado 
para Microdestilarias de Bioetanol
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engenharia de segurança do trabalho

Num país que vive a triste realidade de mais de 700 
mil acidentes por ano, classificando-se em quarto lugar 
no planeta, admitir a redução de uma frente de trabalho, 
voluntário, voltada para a prevenção de acidentes, sem 
dúvida seria andar na contramão. Evitar tal retrocesso de-
pende de cada Engenheiro de Segurança do Trabalho. 

A Lei nº 7.410, de 27 de novembro de 1985, determinou 
que o registro dos Engenheiros de Segurança do Trabalho 
fosse feito no Sistema Confea/Crea, assim como estes de-
terminassem suas atribuições profissionais, nos seguintes 
termos:

Art. 2º – O exercício da especialização de Engenheiro 
de Segurança do Trabalho será permitido exclusiva-
mente: (Grifo nosso)
I – ao Engenheiro ou Arquiteto, portador de certifica-
do de conclusão de curso de especialização em Enge-
nharia de Segurança do Trabalho, a ser ministrado no 
País, em nível de pós-graduação;
II – ao portador de certificado de curso de especia-
lização em Engenharia de Segurança do Trabalho, 
realizado em caráter prioritário, pelo Ministério do 
Trabalho;
III – ao possuidor de registro de Engenheiro de Segu-
rança do Trabalho, expedido pelo Ministério do Traba-
lho, até a data fixada na regulamentação desta Lei.
Art. 3º - O exercício da atividade de Engenheiros e Ar-
quitetos na especialização de Engenharia de Seguran-
ça do Trabalho dependerá de registro em Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, após 
a regulamentação desta Lei (...).
Embora esta profissão já existisse, inclusive nos qua-

dros do Ministério do Trabalho desde 1943, instituída atra-
vés do Decreto-Lei nº 6.479, de 9 de maio de 1944, ou se-
ja um ano após a promulgação da Consolidação das Leis 
Trabalhistas (CLT). Desses dispositivos legais, recolhe-se 
que atividades como análise de riscos ocupacionais, lau-
dos periciais e similares são atribuições específicas dessa 
especialização da Engenharia, que deve ter no CREA seu 
principal apologista.

Até o ano passado, a Câmara Especializada em Enge-
nharia de Segurança do Trabalho, desde a sua aprovação 
em 2012 e instalação em janeiro de 2013 – com quatro con-
selheiros –, vem apresentando um crescimento constante, 
estando hoje com seis conselheiros. Esse crescimento se 
reflete, também, na emissão de ARTs específicas de Se-
gurança do Trabalho, conforme o quadro abaixo.

CEEST - Totais de ART em números
Ano Quantidade 
2012 52.088
2013 64.598
2014 70.216
2015 75.272
Fonte: CREA-RS

As atuações prevencionistas do Engenheiro de Segu-
rança do Trabalho, assim como do Técnico de Segurança, 
são plenamente justificadas pelo (triste) panorama de aci-
dentes do trabalho no Brasil. Ainda que a Portaria nº 3.214/78 
esteja comemorando 38 anos de existência, e muita coisa 
tenha sido feita em prol da Segurança do Trabalhador, os 
números não desmentem: ainda há muito o que fazer. As 
estatísticas do MTE indicam que, na década de 90, ocor-
reram no Brasil em média 470.210 acidentes por ano. Na 
primeira década do novo século, subiram para 512.275 aci-
dentes por ano. Somente nos anos 2010 e 2011, totaliza-
ram 1.420.638 acidentes do trabalho. Com todas as pos-
síveis falhas de notificação, o número é preocupante, pois 
revela o quanto ainda tem por ser feito em matéria de Se-
gurança do Trabalho.

Malgrado o panorama pouco animador, temos ainda 
outra batalha a ser vencida: a manutenção e o crescimen-
to das Câmaras Especializadas em Engenharia de Segu-
rança do Trabalho, nos Creas, pois disso depende o forta-
lecimento das políticas públicas e ações preventivas e cor-
retivas eficazes, que poderão enxugar o Custo Brasil des-
se item tão perverso de desperdício, que é o acidente em 
todas as suas dimensões.

Apesar dos resultados positivos que vêm sendo obti-
dos em arrecadação e produtividade, entretanto, esta Câ-
mara Especializada está ameaçada pela Resolução nº 1.071, 
de 15 de dezembro de 2015 (publicada em 23 de dezem-
bro de 2015) do Conselho Federal de Engenharia e Agro-
nomia (Confea). Essa Resolução muda os critérios de con-
tagem dos profissionais, para fim de renovação do terço.

Enquanto a Resolução nº 1.019/2006 contemplava 
todos os títulos profissionais para o cálculo da propor-
cionalidade (o que determina o número de conselheiros 
por Câmara – logo os Engenheiros de Segurança do Tra-
balho sempre contam para o seu título de graduação e 
da pós-graduação), a Resolução nº 1071/2015 considera 
apenas o 1º título, ou seja o da graduação, exceto se o 
profissional optar pelo segundo título (da Engenharia 
de Segurança do Trabalho).

Somos mais de 3.800 Engenheiros de Segurança do 
Trabalho, mas apenas 695 fizeram sua opção pela CEEST 
(nov./2015). Faça a sua parte. Fortaleça o CREA-RS, for-
talecendo a sua Câmara. 

Cada Engenheiro de Segurança do Trabalho pode au-
xiliar na reversão desse quadro. Basta acessar a área res-
trita do profissional (como se fosse fazer ART) no site do 
CREA-RS: www1.crea-rs.org.br: 8080/apoloaplsrv01/ser-
vlet/org.crears.apolo.prod.hcrea_login

E, em opção por modalidade, indicar: Eng. Seg. do Tra-
balho. Esta opção não significa que o (a) profissional es-
teja abrindo mão das atribuições que lhe foram conferidas 
quando do registro dos demais títulos (de graduação) jun-
to ao CREA-RS, pois todas lhe serão preservadas.

Desejamos a todos um Feliz Natal e próspero Ano 
Novo, com muita segurança, são os votos dos membros 
da CEEST.

Redução da CEEST Significa Prejuízo 
para o Sistema Confea/Crea e aos 
Profissionais da Engenharia

Atenante Ferreira 
Meyer Normann 
Engenheiro de Segurança 
do Trabalho

Giovana Jussara 
Gassen Giehl
Engenheiro de Segurança 
do Trabalho

Luiz Henrique 
Rebouças dos Anjos
Engenheiro de Segurança 
do Trabalho

Nelson 
Agostinho Burille
Engenheiro de Segurança 
do Trabalho

Joel 
Nardi Chiele
Engenheiro de Segurança 
do Trabalho

Helecio Dutra 
de Almeida
Engenheiro de Segurança 
do Trabalho
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Congresso Brasileiro 
de Biomecânica 
A XVII edição do Congresso Brasileiro de Biome-
cânica irá acontecer em Porto Alegre entre os 
dias 8 e 11 de maio de 2017. O evento é destinado 
a estudantes de graduação e de pós-graduação, 
professores, pesquisadores e empresas que atuem 
nas áreas de educação física, fisioterapia, medi-
cina, neurociências e Engenharia Biomédica. As 
inscrições para o evento já estão abertas no site 
www.biomecanica2017.com.br

Engenharia de Avaliações: 
Metodologia Científica
Entre os dias 09 e 11 de janeiro, o Instituto Gaú-
cho de Engenharia Legal e Avaliações (Igel-RS) 
promove, em Porto Alegre, o curso Engenharia 
de Avaliações: Metodologia Científica. A capaci-
tação tem como objetivo apresentar aos profis-
sionais 15 casos práticos a serem desenvolvidos 
em aula para os participantes, objetivando o en-
tendimento da Engenharia de Avaliações em seu 
nível avançado, de acordo com a NBR 14.653 – 
Norma Brasileira para Avaliação de Bens da ABNT 
– Associação Brasileira de Normas Técnicas – Par-
tes 1 e 2. Inscreva-se no site www.igelrs.com/ 
ficha-de-incrio

Workshop para Monitoramento 
de Bacias Hidrográficas 
Entre os dias 16 e 20 de janeiro de 2017, ocorre 
um workshop para monitoramento de bacias hi-
drográficas em Piracicaba (SP), na Escola Supe-
rior de Agricultura Luiz de Queiroz da Universi-
dade de São Paulo. O curso busca a formação e 
a qualificação de profissionais da área do meio 
ambiente, através de aulas teóricas e práticas, 
apresentando métodos consagrados, novos mé-
todos e novas tecnologias para monitoramento 
de bacias hidrográficas. As inscrições devem ser 
realizadas no site www.fealq.org.br/informacoes-
-do-evento/?id=487

Concurso de Monografias
O Serviço Florestal Brasileiro (SBF) e a Escola de 
Administração Fazendária (ESAF) estão promoven-
do o IV Prêmio Serviço Florestal Brasileiro em Es-
tudos de Economia e Mercado Florestal. Os estu-
dantes e profissionais podem enviar os seus traba-
lhos até o dia 31 de dezembro. Os prêmios para os 
vencedores variam de R$ 8 mil a R$ 20 mil na ca-
tegoria profissional e R$ 3 mil a R$ 7 mil na catego-
ria graduando. O SFB pretende criar um portfólio 
de estudos para ser utilizado pelo órgão para o 
aprimoramento de políticas públicas. O regulamen-
to do concurso e informações adicionais estão dis-
poníveis no site www.esaf.fazenda.gov.br

CENSURA PÚBLICA POR INFRAÇÃO  
À ÉTICA PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO 
GRANDE DO SUL (CREA-RS), órgão de fiscalização do exercício 
profissional, no uso das atribuições que lhe confere a Lei n. 5.194, 
de 24 de dezembro de 1966, torna pública a pena de CENSURA 
PÚBLICA imputada ao Engenheiro Industrial - Mecânica André 
Luis Mergen, registrado no CREA-RS sob o n. RS129741-D, nos ter-
mos dos artigos 71 e 72 da referida Lei Federal, por infração ao 
disposto no art. 8o, Inciso IV, e art. 13 do Código de Ética Profissio-
nal adotado pela Resolução n. 1002, de 26 de novembro de 2002, 
do Confea, segundo consta no processo administrativo n. 2015022741. 

Porto Alegre, 18 de outubro de 2016.

Eng. Civil Melvis Barrios Junior
Presidente do CREA-RS

CENSURA PÚBLICA POR INFRAÇÃO  
À ÉTICA PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO 
GRANDE DO SUL (CREA-RS), órgão de fiscalização do exercício 
profissional, no uso das atribuições que lhe confere a Lei n. 5.194, 
de 24 de dezembro de 1966, torna pública a pena de CENSURA 
PÚBLICA imputada ao Técnico em Agropecuária Valmor Rosa, 
registrado no CREA-RS sob o n. RS73263-TD, nos termos dos arti-
gos 71 e 72 da referida Lei Federal, por infração ao disposto no art. 
8o, Inciso VI, do Código de Ética Profissional adotado pela Resolu-
ção n. 1002, de 26 de novembro de 2002, do Confea, por permitir 
que empresa que comercializa agrotóxicos pudesse utilizar formu-
lário de Receita Agronômica com a sua assinatura apresentado pos-
teriormente à fiscalização do Conselho, referente à venda anterior 
realizada sem a devida receita, caracterizando, assim, o empréstimo 
de seu nome, sem a sua real participação (acobertamento), colocan-
do em risco o meio ambiente, segundo consta no processo admi-
nistrativo n. 2012018544. 

Porto Alegre, 8 de junho de 2016.

Eng. Civil Melvis Barrios Junior
Presidente do CREA-RS

CENSURA PÚBLICA POR INFRAÇÃO  
À ÉTICA PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO 
GRANDE DO SUL (CREA-RS), órgão de fiscalização do exercício 
profissional, no uso das atribuições que lhe confere a Lei n. 5.194, 
de 24 de dezembro de 1966, torna pública a pena de CENSURA 
PÚBLICA imputada ao Engenheiro Florestal Sidinei Souza Var-
gas, registrado no CREA-RS sob o n. RS103951-D, nos termos dos 
artigos 71 e 72 da referida Lei Federal, por infração ao disposto no 
art. 8o, Inciso VI, e art. 13 do Código de Ética Profissional adotado 
pela Resolução n. 1002, de 26 de novembro de 2002, do Confea, 
pelo fato de “analisando o conjunto probatório, restou evidente que 
o denunciado colocou em risco o meio ambiente” segundo consta 
no processo administrativo n. 2014056512.

Porto Alegre, 29 de setembro de 2016.

Eng. Civil Melvis Barrios Junior
Presidente do CREA-RS
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A concessão para o uso do Rio 
Santa Cruz para a construção da 
Usina Hidrelétrica Toca foi outor-
gada pelo governador do Estado, 
Antônio Augusto Borges de Medei-
ros, em 1922, ano de realização do 
projeto e início das obras da PCH. 
Ela começou a operar em novem-
bro de 1929, mas foi inaugurada ofi-
cialmente no ano seguinte, em 25 
de julho de 1930, por causa da dis-
ponibilidade da agenda de Getúlio 
Vargas, que era o governador à épo-
ca. “Além disso, naquele dia foi ce-
lebrado o 106º aniversário da co-
lonização alemã no Rio Grande do 
Sul. Existe até um marco aqui no 
município de Canela porque ele veio 
por Canela de trem, a estação que 
vinha até o centro da cidade”, ex-
plica Everton Serafim Vieira, chefe 
do Sistema Salto.

A industrialização da região do 
Vale dos Sinos foi um dos principais 
motivos para o desbravamento da 

região serrana para a construção das 
usinas, que hoje constituem o Siste-
ma Salto. Quando foi erguida, a usi-
na da Toca tinha uma linha de trans-
missão 40 kV que começava na usi-
na e ia até a cidade de São Leopoldo. 
Além da PCH Toca, o Sistema Salto 
é composto pelas usinas de UHE Ca-
nastra, PCH Bugres, PCH Herval e 
PCH Passo do Inferno. 

Demandas industriais 
exigiam mais energia

A PCH Toca foi implantada por 
uma ação pioneira do Departamen-
to de Eletrificação da Prefeitura de 
São Leopoldo na época. Os traba-
lhadores do departamento foram 
desafiados a buscarem energia on-
de fosse possível, por causa do cres-
cimento da atividade industrial de 
São Leopoldo, atividade esta que 
era forte no local muito em função 
da colonização alemã. “Eles vieram 
para esses lados aqui da Serra e su-

biram o rio Paranhana, ou Santa Ma-
ria, e chegaram ao Rio Santa Cruz, 
que é o rio que passa por São Fran-
cisco de Paula. Neste local, eles fi-
zeram um projeto de implantação. 
Boa parte dos Engenheiros Eletri-
cistas que trabalhavam neste depar-
tamento fundou a Companhia Es-
tadual de Energia Elétrica [CEEE]”, 
lembrou o Eng. Civ. Sérgio Santos 
Couto, inspetor-chefe da Inspetoria 
de Canela/Gramado. 

O primeiro presidente da CEEE, 
Noé de Mello Freitas, era um destes 
Engenheiros. “O Noé era um Enge-
nheiro muito gabaritado, considera-
do visionário para a sua época”, re-
força Sérgio. A Companhia foi fun-
dada em 1943, através do Decreto-Lei 
nº 328, e seu nome na época era Co-
missão Estadual de Energia Elétrica. 

O grupo hidrelétrico, que perten-
ce ao Sistema Salto e gera energia 
para 2 mil pessoas, é constituído por 
duas turbinas do tipo Francis hori-

Uma das usinas mais antigas 
em funcionamento do Rio 
Grande do Sul, a PCH Toca 
completou 86 anos de 
existência em 2016. 
Localizada no município de 
São Francisco de Paula, Toca 
possui importância para o 
sistema de energia nacional e 
relevância histórica para a 
região da Serra gaúcha

Toca: a primeira 

da CEEE 

usina 
hidrelétrica 

Inauguração da PCH Toca, em 1930
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zontal de 750 HP, cada, de constru-
ção Suíça, Escher Wyss, diretamen-
te acoplada a um gerador AEG, de 
680 kVA, fabricado na Alemanha. 
A subestação possui dois transfor-
madores trifásicos com potência to-
tal de 1.280 kVA e tensão de 5.250 
V para 40.000 V, além de dois trans-
formadores de serviços auxiliares. 
As duas unidades geradoras foram 
automatizadas em 1994.

Em 2009, a unidade geradora 1 
foi totalmente modernizada e tele-
comandada a partir da UHE Canas-
tra. “Nós já modernizamos um gru-
po e compramos o material para ini-
ciar o processo de modernização do 
segundo grupo. A sua supervisão 
está toda na nossa Usina de Canas-
tra, que possui operador aqui no sis-
tema. Todo o nosso centro de ope-
ração está localizado lá porque Ca-
nastra é a única que tem operação 
24 horas, todas as outras PCHs são 
automatizadas e telecomandadas”, 
esclarece Everton Vieira.

Além das adequações tecnoló-
gicas e de automação, mudanças na 
área de mecânica e dos equipamen-
tos da usina foram promovidas co-
mo novos condutos, reforma no con-
duto forçado e novos transforma-
dores auxiliares. No ano passado, 
foram substituídos ainda os trans-
formadores elevadores por modelos 
mais modernos e com menos riscos 
ao meio ambiente por utilizarem óleo 
isolante vegetal.

A classificação da Aneel consi-
dera como fator de definição a po-
tência que a usina produz. Abaixo 
de 1 MW é classificada como CGH 

(Centrais Geradoras Hidrelétricas); 
acima de 1 MW até 30 MW, como 
PCH (Pequena Central Hidrelétri-
ca); e acima de 30 MW, UHE (Usina 
Hidrelétrica de Energia). A PCH To-
ca é assim classificada porque pro-
duz 1.1 MW. Atualmente as usinas 
hidrelétricas representam 65% de 
toda a produção energética do País. 
“Porém essa geração varia consi-
deravelmente conforme a sazona-
lidade nos regimes de chuva e da 
água estocada nos reservatórios, 
onde, muitas vezes, o Operador Na-
cional do Sistema Elétrico (ONS) 
amplia a utilização de usinas ter-
moelétricas para compensar a falta 
do referido líquido para movimen-
tar as turbinas”, detalha o Eng. Ele-
tricista Odilon Francisco Duarte, 
coordenador do Laboratório de Efi-
ciência Energética da PUC-RS.

Ligação com a 
cidade de Canela

Além da importância histórica 
para o sistema hidrelétrico do Esta-
do, a comunidade da cidade de Ca-
nela possui uma relação muito pró-

xima com o Sistema Salto, um dos 
motivos é que a sede do sistema fi-
ca localizada no centro da cidade. 
O Eng. Ivo Germano Hoffman, que 
foi chefe do sistema durante o pe-
ríodo de 1972 a 1976, explica que 
antes a sede do Sistema Salto fica-
va localizada dentro do prédio da 
Prefeitura, na antiga estação ferro-
viária, mas começou a ficar muito 
pequena e pouco adequada para a 
importância do sistema. “Então co-
mecei tratativas com o prefeito da 
época para que o sistema conseguis-
se mudar de local, e inauguramos o 
prédio na Rua Borges de Medeiros, 
onde está localizado até hoje.”

Além de ser a sede do sistema, 
muitos funcionários da época da im-
plantação da usina se instalaram em 
Canela e constituíram famílias ali. 
Então, hoje boa parte da população 
canelense é sucessora dos funcio-
nários, o que mantém a ligação com 
as usinas viva. “Quando tu sais na 
rua e fala que trabalha na CEEE, o 
pessoal conta uma história que acon-
teceu na usina, que aconteceu na 
barragem, existe esta ligação ainda 

Barragem da PCH Toca, 
no Rio Santa Cruz 
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O grupo hidrelétrico, que pertence ao Sistema Salto, é constituído por duas turbinas do 
tipo Francis horizontal de 750 HP, cada, de construção Suíça, Escher Wyss, diretamente 
acoplada a um gerador AEG, de 680 kVA, fabricado na Alemanha
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com a região”, comenta Everton Viei-
ra, que também é filho e neto de ex-
-funcionários da CEEE.

Esta ligação com as usinas está 
explicitada até mesmo no brasão da 
cidade, que possui duas torres de 
linhas de transmissão e uma linha 
cruzando o meio. “A importância da 
energia elétrica e destes projetos da 
CEEE foi tão grande na região que 
se consegue ver a presença dos ele-
mentos representativos da energia 
elétrica no brasão da cidade”, relata 
o Eng. Sérgio Couto.

Manutenção preventiva
As manutenções preventivas das 

usinas hidrelétricas são fundamen-
tais para o correto funcionamento 
e a prevenção de acidentes. O Eng. 
Eletricista Odilon Francisco Duar-
te reforça a importância da manu-
tenção preventiva: “A manutenção 
é extremamente importante por-
que a sociedade necessita de ener-
gia. Desta forma, se os protocolos 
não forem seguidos, a usina pode-
rá sair de operação e afetará [de 
forma negativa] muitas pessoas. 
Outro ponto importante que deve-
mos ressaltar é que, caso o com-
plexo de geração pare de funcio-
nar por ausência de manutenção, 
a companhia responsável receberá 
uma punição do ONS, pois o ope-

rador terá que deliberar carga atra-
vés de outra usina [com custo de 
produção mais alto] para compen-
sar o déficit energético”. 

A manutenção civil preventiva da 
PCH Toca começa com uma inspe-
ção que é feita anualmente. A partir 
desta inspeção é gerado um relató-
rio de inspeção que contém uma lis-
ta de serviços de manutenções cor-
retivas necessárias, como a troca de 
vidros quebrados ou piso solto, e as 
manutenções preventivas, como pin-
tura que está com sinais de enve-
lhecimento e troca de telhas antigas. 
Os serviços necessários são repara-
dos pela equipe de manutenção ci-
vil do Sistema Salto, que atende as 
usinas e PCHs do sistema de acordo 
com as prioridades apontadas no 
relatório de inspeção. “A manuten-
ção preventiva é muito importante. 
É assim que se preveem os tipos de 

patologias que possam ocorrer na 
casa de força, causando danos nos 
equipamentos de geração”, ressalta 
a Engenheira Civil Camila de Souza 
Dahm, do departamento de enge-
nharia da geração da CEEE-GT.

A manutenção preventiva é fun-
damental para além da prevenção 
de acidentes. A economia é outro 
fator que reforça a importância da 
manutenção preventiva, é o que fa-
la a Eng. Civil Camila: “A quebra de 
uma telha, por exemplo, pode cau-
sar infiltração na casa de força e es-
ta infiltração pode ocorrer em cima 
de um gerador e este gerador pode 
queimar. Por isso, se na manutenção 
preventiva se verificar que há uma 
telha fissurada, a troca é solicitada 
imediatamente. Assim, o custo de 
manutenção será apenas de uma te-
lha em vez de a substituição ou con-
serto de um gerador”.

Antigo painel de 
controle manual

Pequena Central Hidrelétrica Toca, 
em São Francisco de Paula
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Apoio financeiro aos associados para aquisição de veículos novos e usados. 
Veja e compare, a Mútua tem as melhores taxas de juros:

*Nos  bancos privado e público consultados, a parcela é fixa, na Mútua a parcela é decrescente, sendo R$ 1.359,23 a 
parcela média.
** Nos bancos o veículo fica alienado como garan�a, na Mútua não  há solicitação de garan�a, nem alienação fiduciária 
do bem. 
*** Simulação novembro/16.

. ! b /h  t wLë! 5h BANCO PÚBLICO MÚTUA

Valor solicitado 40.000,00 40.000,00 40.000,00

Parcelamento 36 meses 36 meses 36 meses

Valor da parcela mensal* 1.663,00 1.547,62 1.359,23

Juros/correção/encargos pagos 

no período
19.868,00 15.714,32 8.932,42

Total ao final dos 36 meses 59.868,00 55.714,32 48.932,42

ECONOMIA DO ASSOCIADO 10.935,58 6.781,90

SAIBA MAIS

Dom Pedro II, 864 - 5º andar - Porto Alegre-RS

0800 878 6565 / mutua-rs@mutua.com.br / www.mutua-rs.com.br

BANCO PRIVADO


